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Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cinquenta questões objetivas e 
uma questão discursiva de Conhecimentos Específicos, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da 
Discursiva.  

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração. 

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno, na Folha de Respostas e na Versão 
Definitiva da Discursiva incorrerá na eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas 
e a Versão Definitiva da Discursiva.  

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, preencha o 
campo destinado à assinatura. As respostas das questões objetivas 

devem ser preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, só é 
permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao fiscal na saída, 
devidamente preenchidos e assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos  
90 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de 
anotação de suas respostas nesse momento. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 3h30min após o início da prova.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 

assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 
 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 

Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

O texto a seguir refere-se às questões 1 a 9. 

 

ILHA VISITÁVEL 

Carlos Castelo 

7 de abril de 2022 

 

   Eu sou a crônica, sou natural 
ali do Rio de Janeiro. Sou eu quem leva o dia a dia 
para milhões de brasileiros. 

   Esse ano completo 170 
primaveras em nossas plagas. Não é pouca coisa. 
Após tanto tempo, posso afirmar até com certo 
orgulho: mesmo quem não frequenta jornais e 
revistas, me conhece. Já viu o Veríssimo, o Otto, a 
Clarice em minha companhia. Se não reparou, agora 
vou jogar pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um 
parêntese tão avantajado, mas notem o que Machado 
de Assis – o próprio, de fardão e pincenê – declarou a 
meu respeito: 

Essas vizinhas, entre o jantar e a merenda, 
sentaram-se à porta, para debicar os 
sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor. Uma 
dizia que não pudera comer ao jantar, outra 
que tinha a camisa mais ensopada do que 
as ervas que comera. Passar das ervas às 
plantações do morador fronteiro, e logo às 
tropelias amatórias do dito morador, e ao 
resto, era a coisa mais fácil, natural e 
possível do mundo. Eis a origem da crônica. 

   Era só o começo. Andei na 
pena e no tinteiro de um sem-número de coroados 
das letras nacionais. Bandeira disse que sou um 
conjunto de quase nadas. Drummond foi mais longe, 
defendeu a minha inutilidade: 

O inútil tem sua forma particular de utilidade. 
É a pausa, o descanso, o refrigério do 
desmedido afã de racionalizar todos os atos 
de nossa vida (e a do próximo) sob o critério 
exclusivo de eficiência, produtividade, 
rentabilidade e tal e coisa. Tão 
compensatória é essa pausa que o inútil 
acaba por se tornar da maior utilidade, 
exagero que não hesito em combater, como 
nocivo ao equilíbrio moral. 

   E não são apenas poetas 
apontando a minha conveniência. Eis aí o crítico 
Antonio Candido, que não me deixa mentir (apesar de 
que, como sou cruza de ficção com jornalismo, até 
poderia). 

A crônica está sempre ajudando a 
estabelecer ou restabelecer a dimensão das 
coisas e das pessoas. Em lugar de oferecer 
um cenário excelso, numa revoada de 
adjetivos e períodos candentes, pega o 
miúdo e mostra nele uma grandeza, uma 
beleza ou uma singularidade insuspeitadas. 

   Era para ficar inflada de 
contentamento. Acontece que, apesar de tanta 
fortuna crítica, desafortunadamente os anos 20 de 
hoje não são os 50 do século passado. [...]  

   De lá para cá, muita coisa 
mudou. Jornais e revistas estão longe de ser o que 
foram sob Samuel Wainer ou Assis Chateaubriand. 
Minha presença era massiva, terminou sendo 
substituída por fotos de pratos de comida, gatinhos 
fofos, cãezinhos hilários, frases de autoajuda e 
dancinhas nas redes sociais. 

   Os candidatos a me 
representar foram minguando. Refiro-me aos ótimos, 
os regulares fervilham por aí. Entretanto, como os 
talentosos ainda existem e não desistem, vou 
ocupando espaços como este. 

   Afinal, eu sou a crônica. 
Nunca pretendi ser monumental, nem ciência exata. 
Sempre fui, e serei, como dizia o poeta, uma ilha 
visitável, sem acomodações de residência. 
 

Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/ilha-visitavel/. 
Acesso em: 18 de abr. 2022. 

 

1 

Em relação aos mecanismos de coesão 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A expressão “De lá para cá”, no nono parágrafo, 

refere-se aos anos de 1920 e 1950, nessa 
ordem. 

(B) O item “Afinal”, no último parágrafo, é um 
conectivo com sentido de conclusão, podendo 
ser substituído pelas expressões “ao final” ou “no 
final”. 

(C) Em “Refiro-me aos ótimos [...]”, no décimo 
parágrafo, há uma elipse que poderia ser 
substituída pelo termo “cronistas”. 

(D) A expressão “Acontece que”, no oitavo parágrafo, 

embora não seja uma conjunção, atua como um 
conectivo com sentido de explicação, podendo 
ser substituído por “Por isso”.  

(E) Em “Esse ano completo 170 primaveras [...]”, no 
segundo parágrafo, o termo destacado é 
catafórico e aponta para algo que será dito 
posteriormente. 
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A partir da leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A crônica nasceu, no Brasil, no final do século 
XIX. 

(B) A crônica focaliza as coisas pequenas do dia a 

dia, revelando sua importância escondida. 

(C) Bandeira e Drummond são “coroados das letras 
nacionais”. 

(D) Atualmente a crônica não está mais tão presente 

na vida das pessoas, nem há tantos cronistas 
excepcionais. 

(E) A crônica é um gênero jornalístico e, como tal, 
demanda a veracidade dos fatos contados. 

 

3 

Sobre a pontuação empregada no texto, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) No segundo parágrafo, as duas ocorrências de 

dois pontos apresentam a mesma função: 
sinalizar uma quebra da sequência das ideias. 

(B) Em “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”, a vírgula é empregada para 
separar uma oração adjetiva restritiva. 

(C) Em “Sempre fui, e serei [...]”, a vírgula não 
poderia ser retirada, pois isso causaria prejuízo 
sintático ao período. 

(D) No segundo parágrafo, os travessões isolam uma 

informação, que, por ser complemento do termo 
“Machado de Assis”, não poderia ser omitida sem 
que isso causasse prejuízo sintático ao excerto. 

(E) Os parênteses empregados no sexto parágrafo, 
além de isolarem sintaticamente uma informação, 
têm função de comentário. 

 

4 

Em relação ao excerto “[...] agora vou jogar 
pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um parêntese 
tão avantajado [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O verbo “perdoe” é transitivo direto e indireto, 
sendo um de seus complementos um pronome e 
outro uma oração. 

(B) O termo “pesado” é um adjetivo que, no excerto, 

exerce a função de predicativo. 

(C) O termo “leitor” é classificado sintaticamente 
como vocativo, isto é, aquele a quem o autor do 
texto se dirige. 

(D) O item “avantajado”, no excerto, significa “cheio 

de vantagens”.  

(E) A expressão “vou jogar” é uma locução verbal 
que indica movimento com um propósito, como 
em “Vou ao campo jogar futebol”. 

 

5 

Assinale a alternativa em que o item em destaque 
é um pronome relativo. 

 

(A) “Bandeira disse que sou um conjunto de quase 
nadas.” 

(B) “Uma dizia que não pudera comer ao jantar [...]”. 

(C) “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”. 

(D) “[...] a camisa mais ensopada do que as ervas 
[...]”. 

(E) “[...] outra que tinha a camisa mais ensopada 

[...]”. 

 

6 

Sobre o excerto “[...] sentaram-se à porta, para 
debicar os sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor.”, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Dado que a vírgula separa uma oração adverbial 

final posposta a uma oração principal, o uso 
dessa pontuação é obrigatório no excerto. 

(B) O sinal indicativo de crase sinaliza a junção da 
preposição “para” ao artigo “a”. 

(C) O pronome átono “se”, em ambas as ocorrências, 
não poderia ser colocado em outra posição a não 
ser a ênclise. 

(D) A regência do verbo “sentar-se”, no excerto, 
denota a ideia “sentar-se junto de”. 

(E) O verbo “debicar” é empregado em seu sentido 

denotativo, significando “fofocar”. 

 

7 

Qual é a relação sintático-semântica estabelecida 
entre as orações “Tão compensatória é essa 
pausa que o inútil acaba por se tornar da maior 
utilidade [...]”? 

 

(A) Consequência. 

(B) Intensidade. 

(C) Comparação. 

(D) Adição. 

(E) Conclusão. 
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Em relação ao excerto “[...] apesar de que, como 
sou cruza de ficção com jornalismo, até poderia 
[...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A oração entre vírgulas é classificada como 
apositiva, uma vez que seu conteúdo pode ser 
retirado sem que isso comprometa a sintaxe do 
período. 

(B) O verbo “poderia” é intransitivo, uma vez que não 
possui complemento. 

(C) O termo “cruza” apresenta significado distinto de 

“cruzamento”, visto que este é utilizado para se 
referir ao acasalamento de animais. 

(D) O item “até” é uma preposição, como em “O 
relatório ficará pronto até 30 de março.”. 

(E) A expressão “como sou” pode ser substituída por 

“sendo”, sem que isso modifique o sentido 
original do excerto. 

 

9 

Qual é a figura de linguagem presente no excerto 
“Sempre fui, e serei, [...]  uma ilha visitável.”? 

 

(A) Comparação. 

(B) Hipérbole. 

(C) Metáfora. 

(D) Eufemismo. 

(E) Pleonasmo. 

 

10 

Sobre o gênero textual e-mail como um 
documento oficial, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O campo “Assunto” deve ser preenchido de 
forma clara e específica, evitando-se termos 
gerais como “Reunião”. 

(B) Por terem se popularizado, abreviações como 

“Att.” e o termo “Saudações” podem ser utilizados 
em e-mails profissionais. 

(C) É recomendado que a assinatura do e-mail 
contenha o nome completo, o cargo, a unidade, o 
órgão e o telefone do remetente. 

(D) Não se deve utilizar texto em caixa alta para 
destaques de palavras ou trechos da mensagem, 
pois denota agressividade por parte do emissor 
da comunicação. 

(E) Há determinados parâmetros para que o e-mail 

possa ser aceito como documento original. 

 

 

Realidade étnica, social, histórica, 
geográfica, cultural, política e 
econômica do Estado de Goiás 

11 

Sobre a história e a cultura envolvendo os 
indígenas de Goiás, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I.  Anualmente, no estado de Goiás, acontecem 
dois eventos importantes relacionados às 
culturas indígenas, um deles é a Aldeia 
Multiétnica e o outro é a Semana Indígena de 
Serra da Mesa. 

II.  No período colonial, para o indígena 
pacificado, a legislação previa o trabalho 
remunerado, o que normalmente se fazia 
após o pagamento de todos os gastos 
envolvidos na expedição de seu descimento e 
os custos com o seu aldeamento. 

III.   O embate entre indígenas e garimpeiros no 
Ciclo do Ouro resultou no que historicamente 
ficou conhecido como a Guerra Guaranítica. 

IV.  Os anseios clericais para com os indígenas 
se chocavam com os interesses dos colonos, 
assim como, os interesses da própria Coroa 
portuguesa.  

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I, II e IV. 

(D) Apenas III.  

(E) Apenas IV. 
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Para facilitar a compreensão do Ciclo do Ouro em 
Goiás, subdividiu-se esse período em diferentes 
fases. Fazem parte das fases do Ciclo do Ouro em 
Goiás, EXCETO 

 

(A) o período de 1726 a 1736, no qual ocorreu o 

estabelecimento das minas e dos aparelhos 
administrativos destinados a organizar a 
atividade mineradora. 

(B) os anos de 1736 a 1751, que foi um período 
marcado por mudanças administrativas, como a 
transformação do Arraial de Santana em Vila Boa 
e a criação da Capitania de Goiás. 

(C)  o período de 1751 a 1778, que foi marcado pelo 
auge da atividade mineradora, seguido de um 
esgotamento das minas.  

(D) o período de 1779 a 1822, no qual cessa o fluxo 
de escravos para a Capitania, a população migra 
para outras capitanias ou se ruraliza e a 
economia inicia um longo período de estagnação. 

(E) o ano de 1933, em que uma nova política de 

valorização do ouro, em âmbito federal, foi 
implantada por meio da criação do Departamento 
Nacional do Ouro. 

 

13 

Há bastante variação de relevo no território 
goiano. Dentre os pontos de maior altitude, 
encontra-se o/a 

 

(A) Morro do Couto. 

(B) Pico da Neblina. 

(C) Pico da Bandeira. 

(D) Pico 31 de Março. 

(E) Chapada dos Veadeiros. 

 

14 

Em relação à República, às oligarquias e à Política 
dos Governadores do estado de Goiás, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A Coluna Caiado, composta por jagunços e 
coronéis correligionários da família, foi de grande 
representatividade no que concerne à hegemonia 
da oligarquia no cenário goiano. 

(B) A Revolução de 1909 foi promovida pelo Partido 
Democrata e representou a queda do governo 
que representava José Xavier de Almeida e o 
retorno dos Bulhões ao poder em Goiás. 

(C) A Verificação de Poderes foi um órgão 
responsável pela organização das eleições e 
apuração dos resultados. O governo federal tinha 
o controle desse órgão e garantia a integridade e 
a legitimidade das eleições em cada Estado, 
possibilitando, de forma inquestionável, os 
verdadeiros resultados.   

(D) As crises políticas assistidas em Goiás nos 
momentos finais da República Velha guardam 
relação com as transformações sociais e 
econômicas verificadas na região; a chegada da 
ferrovia em Goiás, em 1913, constituiu o principal 
elemento propulsor da economia da região, 
promovendo transformações também na esfera 
social e ideológica. 

(E) O período entre 1930 e 1937 foi marcado por 
intensas disputas políticas. Pedro Ludovico, 
Mário d’Alencastro Caiado e Domingos Neto 
Velasco destacaram-se como principais 
expoentes da Revolução de 30 em Goiás. Após a 
formação da junta governativa, da qual faziam 
parte Pedro Ludovico e Mário Caiado, Pedro 
Ludovico foi nomeado, por Vargas, interventor 
em Goiás. 

 

15 

Em relação aos aspectos culturais de Goiás, 
existem diversos acontecimentos que revivem as 
tradições do Estado, dentre eles está 

 

(A) o Ciclo do Marabaixo e o Frevo. 

(B) o Círio de Nazaré e o Festival de Parintins. 

(C) o Festival da Primavera e a Semana Farroupilha. 

(D) as Festas dos Carros de Boi e o Encontro de 

Muladeiros. 

(E) a Festa do Carneiro no Buraco e a Festa do 
Leitão Fogo de Chão. 
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Direito Penal 

16 

Determinado juiz de 1º instância recebeu             
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para absolver 
um importante empresário do agronegócio local, 
que estava sendo denunciado pela prática de 
diversos crimes contra a ordem tributária. Para 
ocultar a origem ilícita do valor recebido como 
propina, o magistrado simulou ganhos com a 
venda de um terreno de sua propriedade, 
localizado em uma das regiões mais valorizadas 
da comarca. Diante dos fatos narrados, é correto 
afirmar que o magistrado deverá responder 

 

(A) somente pela concussão, pois a lavagem de 

dinheiro, nesse caso, restaria absorvida pela 
infração penal antecedente.  

(B) somente pela corrupção passiva, pois, de 
maneira análoga ao que acontece no delito de 
receptação, a lavagem de dinheiro, para o autor 
da infração penal antecedente, configura mero 
exaurimento impunível. 

(C) somente pela corrupção passiva, pois, em 
respeito à vedação à dupla punição pelo mesmo 
fato, o ordenamento jurídico brasileiro não admite 
a figura da autolavagem.  

(D) por concussão e lavagem de dinheiro, sendo 
que, para que seja condenado por esse último 
delito, é indispensável que haja condenação pela 
infração penal antecedente. 

(E) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 

pois o agente, já com a posse do proveito do 
primeiro crime, volta a praticar conduta típica com 
o objetivo de imprimir aparência de licitude aos 
recursos obtidos. 

 

17 

Com a intenção de matar seu eterno rival, Pompeu 
Magno desferiu três facadas em Júlio César, 
fugindo do local em seguida. Socorrido e levado 
ao hospital pelo SAMU (Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência), a vítima foi imediatamente 
submetida a uma cirurgia de emergência, contudo 
não resistiu e veio a óbito. Ocorre que, realizada a 
perícia, concluiu-se que Júlio César faleceu por 
obra da imperícia médica do profissional 
responsável pela cirurgia. Diante do caso narrado, 
assinale a alternativa correta de acordo com o 
direito penal.   

 

(A) Como se trata de causa superveniente 
relativamente independente que produziu por si 
só o resultado, Pompeu Magno deverá responder 
por tentativa de homicídio.   

(B) Pompeu Magno deverá responder por tentativa 
de homicídio, eis que a imperícia médica reflete 
causa superveniente absolutamente 
independente. 

(C) A imperícia médica não foi capaz de romper o 

nexo causal, razão pela qual Pompeu Magno 
deverá responder por homicídio consumado.    

(D) Pompeu Magno deverá responder por lesão 
corporal seguida de morte, pois a imperícia 
médica, por si só, não é capaz de romper o nexo 
causal.  

(E) Como a situação narrada descreve um caso de 
imperícia, uma das modalidades de culpa, 
Pompeu Magno deverá responder por homicídio 
culposo.  

 

18 

Conforme aponta a doutrina, os institutos do 
crime impossível e da tentativa guardam 
semelhanças, à medida que, em ambos, o agente 
não alcança a consumação do delito, no primeiro, 
por ser impossível consumá-lo em razão da 
ineficácia absoluta do meio ou por força da 
impropriedade absoluta do objeto, já, no segundo, 
por circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, 
por conta dessa similaridade, o crime impossível 
também pode ser denominado de tentativa 
inadequada ou tentativa inidônea. Nesse contexto, 
é correto afirmar que, como regra, o Código Penal 
acolheu, quanto à tentativa e ao crime impossível, 
respectivamente, as teorias: 

 

(A) realística e objetiva temperada. 

(B) objetivo-subjetiva e objetiva pura. 

(C) voluntarística e subjetiva. 

(D) monista e sintomática. 

(E) subjetiva e dualista. 
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Sobre o direito penal, assinale a alternativa 
correta.   

 

(A) A folha de antecedentes criminais não é 
documento hábil para comprovar os maus 
antecedentes e a reincidência. 

(B) A existência de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado pode ser 
considerada como maus antecedentes para fins 
de dosimetria da pena. 

(C) Quando se tratar de crime continuado, a 

prescrição regula-se pela pena imposta na 
sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

(D) É inadmissível a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do 
processo penal. 

(E) A sentença que conceder perdão judicial será 
considerada para efeitos de reincidência. 

 

20 

Referente às contravenções penais, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A lei brasileira somente é aplicável à 
contravenção praticada no território nacional. 

(B) Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa de contravenção com a pena 
correspondente ao da consumada, diminuída de 
um a dois terços. 

(C) Considera-se contravenção a infração penal a 
que a lei comina pena de detenção ou de prisão 
simples, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa.  

(D) A duração da pena de prisão simples não pode 
ser superior a três anos. 

(E) O prazo mínimo de duração da internação em 
manicômio judiciário ou em casa de custódia e 
tratamento é de três meses. 

 

 

Direito Constitucional 

21 

Em um momento de grave instabilidade 
democrática, marcado por ameaças à ordem 
pública, foi apresentada proposta de emenda 
constitucional, subscrita por vinte e sete 
Senadores, objetivando o fim do voto obrigatório 
para os maiores de dezoito anos. Após intensos 
debates, a proposta foi aprovada, em dois turnos 
de votação, em cada Casa do Congresso 
Nacional, pelo voto de três quintos dos 
respectivos membros, sendo, em sequência, 
regularmente promulgada. No caso em tela, de 
acordo com a Constituição Federal, é correto 
afirmar que a referida emenda constitucional 

 

(A) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
subscrita por, ao menos, vinte e nove Senadores.  

(B) afrontou limites materiais ao exercício do poder 

reformador, pois o voto obrigatório constitui 
cláusula pétrea, de forma que não poderia ter 
sido abolido.   

(C) afrontou limites circunstanciais ao exercício do 
poder reformador, pois a Constituição não 
poderia ter sido emendada na vigência de grave 
instabilidade democrática. 

(D) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
aprovada por, ao menos, dois terços dos 
membros do Congresso Nacional. 

(E) não afrontou nenhum dos limites impostos ao 

exercício do poder reformador.  
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Sobre o fenômeno da recepção, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Perante a nova Constituição, é imprescindível 
que a lei a ser recepcionada tenha 
compatibilidade material, sendo irrelevante sua 
compatibilidade formal.    

(B) Leis que não estão mais em vigor no momento 
do advento da nova Constituição podem ser 
recepcionadas, desde que sejam formal e 
materialmente compatíveis com a nova ordem 
jurídica.   

(C) Caso o ato normativo a ser recepcionado não 
seja mais previsto no novo ordenamento jurídico, 
ele não poderá ser recebido.  

(D) Na hipótese de ato normativo anterior, que era 

válido perante a Constituição sob cuja regência 
foi editado, ser incompatível com a nova ordem 
constitucional, restará caracterizado sua 
inconstitucionalidade superveniente.  

(E) A lei que seja formalmente incompatível com a 

ordem constitucional anterior, mas que seja 
compatível (formal e materialmente) com a nova 
Constituição, será recepcionada diante de sua 
constitucionalidade superveniente.  

 

23 

À luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a alternativa correta 
acerca do controle de constitucionalidade.  

 

(A) Não viola a cláusula de reserva de plenário a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, não 
declarando expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, afaste a sua incidência no todo ou 
em parte. 

(B) Os Estados-membros da Federação, no exercício 

da competência outorgada pela Constituição 
Federal, podem afastar a legitimidade ativa do 
Chefe do Ministério Público estadual para 
propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça local. 

(C) No que concerne à legitimidade para propor 
ações de controle abstrato de 
constitucionalidade, faz-se necessário que a 
entidade possua associados ou membros em 
pelo menos nove Estados da Federação para, 
assim, ser considerada entidade de classe de 
âmbito nacional. 

(D) Não se admite ação direta de 
inconstitucionalidade contra decreto autônomo 
que extingue colegiados da Administração 
Pública. 

(E) A decisão do STF que declara a 
inconstitucionalidade de preceito normativo 
produz a automática reforma das decisões 
proferidas em outros processos anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente do que 
posteriormente decidiu o Supremo. 
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No que concerne aos direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas “a posteriori”, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados. 

(B) A exigência constitucional de aviso prévio 

relativamente ao direito de reunião é satisfeita 
com a veiculação de informação que permita ao 
poder público zelar para que seu exercício se dê 
de forma pacífica ou para que não frustre outra 
reunião no mesmo local. 

(C) É constitucional a lei de proteção animal que, a 
fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões 
de matriz africana. 

(D) A suspensão de direitos políticos prevista para a 

hipótese de condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos, não se 
aplica no caso de substituição da pena privativa 
de liberdade pela restritiva de direitos. 

(E) Não é possível, atualmente, o ensino domiciliar 

(homeschooling) como meio lícito de 
cumprimento, pela família, do dever de prover 
educação. 

 

25 

Objetivando aperfeiçoar a segurança pública do 
Estado de Goiás, foi publicada a Lei Estadual n° 
XX/2022, prevendo que as empresas de ônibus 
permissionárias de linhas intermunicipais de 
transporte coletivo de passageiros devem 
disponibilizar, gratuitamente, duas passagens, 
por coletivo, a policiais militares, desde que 
devidamente fardados e identificados. Como 
ressalva, consta da referida norma que a 
utilização de assentos pelos beneficiários fica 
condicionada à sua disponibilidade e que, não 
havendo, poderão viajar em pé. À luz do caso 
narrado, conforme o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que a Lei 
Estadual n° XX/2022 é 

 

(A) constitucional, pois compete aos Estados-

membros legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

(B) constitucional, pois compete aos Estados-
membros legislar sobre transporte intermunicipal, 
com base na sua competência remanescente. 

(C) inconstitucional, pois invade a competência 

privativa da União para legislar sobre transporte.  

(D) inconstitucional, por violação ao princípio da 
isonomia, na medida em que institui 
discriminação entre os usuários do serviço. 

(E) inconstitucional, por violação ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato administrativo 
firmado com a concessionária, representando, 
assim, indevida interferência no contrato de 
concessão. 
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Sobre o direito constitucional, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) O poder constituinte originário é aquele que 
instaura uma nova ordem jurídica, rompendo por 
completo com a ordem jurídica precedente. 
Como característica pode ser apontado que o 
poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
transitório.  

(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas que têm aplicabilidade imediata, integral, 
plena, mas que podem ter reduzido seu alcance 
pela atividade do legislador infraconstitucional. 

(C) São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que disponham sobre 
organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração da União. 

(D) A competência privativa do Presidente da 
República para conceder indulto e comutar penas 
pode ser delegada aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-
Geral da União. 

(E) No âmbito do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o Procurador-Geral da República exercerá 
a função de Corregedor e ficará excluído da 
distribuição de processos no Conselho. 

 

 

Direito Processual Penal 

27 

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) No flagrante esperado, a polícia tem notícias de 

que uma infração penal será cometida e passa a 
monitorar a atividade do agente de forma a 
aguardar o melhor momento para executar a 
prisão, não havendo que se falar em ilegalidade 
do flagrante. 

(B) A posterior manifestação da autoridade policial 
pela conversão ou decretação de prisão cautelar 
não supre o vício de não observância da 
formalidade do prévio requerimento para a prisão 
preventiva decretada de ofício. 

(C) Realizada a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, fica superada a alegação de nulidade 
porventura existente em relação à ausência de 
audiência de custódia. 

(D) É possível a remição de parte do tempo de 

execução da pena quando o condenado, em 
regime fechado ou semiaberto, desempenha 
atividade laborativa, ainda que extramuros. 

(E) A unificação de penas não enseja a alteração da 
data-base para concessão de novos benefícios 
executórios. 

 

28 

No que diz respeito ao processo penal, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   )  Nos casos de extorsão mediante sequestro, 
independentemente de prévia autorização 
judicial, o membro do Ministério Público ou o 
delegado de polícia poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de 
empresas da iniciativa privada, dados e 
informações cadastrais da vítima ou de 
suspeitos.  

(   )  Nos casos em que servidores vinculados aos 
órgãos de segurança pública figurarem como 
investigados em inquéritos policiais ou 
militares, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal 
praticados no exercício profissional, o 
investigado deverá ser citado da instauração 
do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até cinco dias 
a contar do recebimento da citação. 

(   )  Segundo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o acordo de não 
persecução penal (ANPP) constitui direito 
subjetivo do investigado, devendo ser 
proposto pelo Ministério Público caso 
preenchidos os requisitos legais.  

(   )  De acordo com o entendimento do STJ, a 
busca e apreensão é medida cautelar real, 
assim, diferentemente das cautelares 
pessoais, independe, para sua concessão, da 
comprovação do requisito da 
contemporaneidade dos fatos. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – V – F. 

(D) F – V – F – V. 

(E) F – F – V – V. 
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Em relação ao Tribunal do Júri, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Na resposta, o acusado poderá arguir 
preliminares e alegar tudo que interesse a sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar 
testemunhas, até o máximo de cinco, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, 
quando necessário. 

(B) Contra a sentença de impronúncia ou de 
absolvição sumária cabe recurso em sentido 
estrito. 

(C) O desaforamento também poderá ser 
determinado, em razão do comprovado excesso 
de serviço, ouvidos o juiz presidente e a parte 
contrária, se o julgamento não puder ser 
realizado no prazo de seis meses, contado do 
trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 

(D) O assistente somente será admitido se tiver 
requerido sua habilitação até três dias antes da 
data da sessão na qual pretenda atuar. 

(E) Dos jurados impedidos entre si por parentesco ou 
relação de convivência, servirá o que houver sido 
sorteado em último lugar. 

 

30 

Sobre a Lei Maria da Penha, assinale a alternativa 
correta.    
 

(A) Estão no âmbito de abrangência do delito de 

violência doméstica e podem integrar o polo 
passivo da ação delituosa as esposas, as 
companheiras ou amantes. Contudo, ainda que 
constatada a situação de vulnerabilidade, não é 
possível aplicar a Lei Maria da Penha no caso de 
violência praticada por neto contra a avó. 

(B) Para que incidam as disposições da Lei Maria da 
Penha, é imprescindível que o sujeito ativo do 
delito seja pessoa do sexo masculino.  

(C) Nas ações penais públicas condicionadas à 

representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do 
oferecimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. 

(D) Preenchidos os requisitos legais, é cabível a 
suspensão condicional do processo na hipótese 
de crime sujeito ao rito da Lei Maria da Penha.    

(E) Na hipótese de prisão em flagrante pelo crime de 

descumprimento de medida protetiva de 
urgência, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. 

 

31 

Irritado pela demora na liberação de um alvará, 
Jaime Lannister dirigiu-se à repartição pública 
competente do município de Formosa e, após 
áspera discussão com o funcionário público 
responsável, o xingou de “vagabundo”. Oferecida 
a denúncia pelo crime de desacato (art. 331 do 
Código Penal), o magistrado responsável pelo 
juizado especial criminal denegou seu 
recebimento, sustentando a falta de justa causa 
para o exercício da ação penal. Nesse caso, a 
decisão que rejeitou a denúncia poderá ser 
impugnada pelo órgão ministerial mediante a 
interposição de recurso     
 

(A) de apelação, no prazo de cinco dias.  

(B) de apelação, no prazo de dez dias. 

(C) em sentido estrito, no prazo de cinco dias. 

(D) em sentido estrito, no prazo de dez dias. 

(E) de agravo de instrumento, no prazo de quinze 
dias.  

 

 

Direito Administrativo 

32 

O Estado de Goiás e os Municípios de Goiânia, 
Aparecida de Goiânia e Trindade pretendem 
celebrar consórcio público na área da saúde, 
visando melhorar o acesso aos serviços de saúde 
de maior complexidade, ampliando sua oferta, 
com maior resolubilidade e qualidade. Nesse 
contexto, caso o referido consórcio público seja 
constituído com personalidade jurídica de direito 
público, é correto afirmar que ele terá natureza 
jurídica de  

 

(A) sociedade de economia mista.  

(B) órgão público integrante da administração direta 
dos entes consorciados. 

(C) empresa pública. 

(D) fundação pública. 

(E) autarquia. 
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Em relação à intervenção do Estado na 
propriedade, relacione as colunas e assinale a 
alternativa com a sequência correta.  

 

1. Limitação administrativa. 

2. Servidão administrativa. 

3. Requisição administrativa. 

4. Ocupação temporária. 

 

(   ) Modalidade de intervenção restritiva na 
propriedade privada que visa solucionar 
situações de iminente perigo, mediante a 
utilização de bens privados pelo ente estatal, 
enquanto durar a situação de risco. 

(   ) Intervenção por meio da qual o ente público 
utiliza um determinado bem privado por prazo 
determinado, para satisfazer necessidades de 
interesse público. 

(   ) Determinação de caráter geral, por meio da 
qual o Poder Público impõe a proprietários 
indeterminados obrigações positivas, 
negativas ou permissivas, com o objetivo de 
condicionar as propriedades ao atendimento 
da função social.  

(   ) Direito real público que autoriza o Poder 
Público a usar a propriedade imóvel para 
permitir a execução de obras e serviços de 
interesse coletivo. 

 

(A) 1 – 4 – 3 – 2. 

(B) 3 – 4 – 1 – 2. 

(C) 3 – 4 – 2 – 1. 

(D) 4 – 3 – 1 – 2.  

(E) 4 – 3 – 2 – 1.  

 

34 

Assinale a alternativa correta a respeito da nova 
Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

(A) O edital deverá estabelecer para o consórcio 
acréscimo de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 

(B) Poderá ser exigida, no momento da 
apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, 
sendo que tal garantia não poderá ser superior a 
1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

(C) No caso de obras e serviços de engenharia, 

somente serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

(D) Em igualdade de condições, se não houver 
desempate, será assegurada preferência, 
primeiramente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras. 

(E) É dispensável a licitação para contratação que 
envolva objetos que possam ser contratados por 
meio de credenciamento. 

 

35 

O Comandante Geral da Polícia Militar, com a 
finalidade de desburocratizar e imprimir maior 
celeridade às tomadas de decisões do órgão, 
formalizou ato administrativo, no qual delega, ao 
Subcomandante Geral, parte de sua competência 
para a edição de atos de caráter normativo. Diante 
do caso narrado e considerando as normas de 
processo administrativo do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 13.800/2001), o referido ato de 
delegação deve ser considerado 

 

(A) legal, pois o Comandante Geral agiu dentro dos 
limites de seu poder regulamentar, editando ato 
em conformidade com o conteúdo da lei. 

(B) legal, podendo ser revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante. 

(C) ilegal, pois a lei de regência proíbe 
expressamente a delegação de competência 
para a edição de atos de caráter normativo.  

(D) ilegal, pois tal competência somente poderia ser 
delegada para autoridade hierarquicamente 
superior ao agente delegante.  

(E) ilegal, pois tal competência é irrenunciável e deve 

ser exercida pela autoridade administrativa a que 
foi atribuída como própria. 
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O prefeito de determinado município celebrou, 
dolosamente, parceria entre a administração 
pública e a entidade privada “JJ”, sem observar 
as formalidades legais aplicáveis à espécie. 
Descoberto o caso alguns meses depois pelo 
observatório local, encaminhou-se, ao Ministério 
Público, cópia do respectivo processo 
administrativo, que, após minuciosa análise, 
denunciou o prefeito municipal por ato de 
improbidade administrativa. Nos termos da Lei 
Federal nº 8.429/1992, é correto afirmar que a 
conduta perpetrada tipificou ato de improbidade 
administrativa que 

 

(A) importa em enriquecimento ilícito, podendo 
acarretar ao responsável, entre outras sanções, a 
perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 14 anos. 

(B) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a perda da 
função pública e o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(C) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a suspensão 
dos direitos políticos por até 12 anos e o 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano. 

(D) atenta contra os princípios da administração 

pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(E) atenta contra os princípios da administração 
pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, a suspensão dos direitos 
políticos por até 4 anos. 

 

37 

De acordo com o entendimento dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta acerca 
do direito administrativo. 

 

(A) Como não é prevista expressamente na 
Constituição, a vedação ao nepotismo exige a 
edição de lei formal, proibindo a sua prática.  

(B) A administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre, sendo vedada a 
compensação, ainda que haja acordo.  

(C) As hipóteses excepcionais autorizadoras de 
acumulação de cargos públicos, previstas na 
Constituição Federal, sujeitam-se à existência de 
compatibilidade de horários, contanto que a 
jornada máxima não ultrapasse 60 horas 
semanais. 

(D) Caso sejam superados os limites orçamentários 
previstos no ordenamento jurídico referentes aos 
gastos com pessoal do ente público, revela-se 
legal o ato de não concessão de progressão 
funcional de servidor público, ainda que 
atendidos por ele os requisitos legais. 

(E) A responsabilidade civil da administração pública 
por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de caráter 
solidário, mas de execução subsidiária. 

 

 

Direito Penal Militar 

38 

De acordo com o Código Penal Militar (CPM), 
assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) Para os crimes comissivos, o CPM acolheu, no 
que tange ao local do crime, a teoria da 
ubiquidade.  

(B) Os militares estrangeiros, quando em comissão 

ou estágio nas forças armadas, ficam sujeitos à 
lei penal militar brasileira, ressalvado o disposto 
em tratados ou convenções internacionais. 

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 
disposição especial, aplicam-se as penas 
cominadas para o tempo de paz, com o aumento 
de um terço. 

(D) Negada a reabilitação, não pode ser novamente 
requerida senão após o decurso de um ano. 

(E) Quando o agente, por erro de percepção ou no 

uso dos meios de execução, ou outro acidente, 
atinge uma pessoa em vez de outra, responde 
como se tivesse praticado o crime contra aquela 
que realmente pretendia atingir. 
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Em relação ao Código Penal Militar (CPM), analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta 
as corretas. 

 

I. Não é imputável o agente que, por 
embriaguez completa proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

II. A pena pode ser reduzida de um a dois 
terços, se o agente por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, 
não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. 

III. O crime de embriaguez em serviço (art. 202 
do CPM) admite modalidade culposa.  

IV.  A proibição de frequentar determinados 
lugares consiste em privar o condenado, 
durante seis meses, pelo menos, da 
faculdade de acesso a lugares que 
favoreçam, por qualquer motivo, seu retorno 
à atividade criminosa. 

 

(A) Apenas I e II.  

(B) Apenas II e IV. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas I, III e IV. 

 

40 

A suspensão condicional da execução da pena 
consiste em um direito público subjetivo do réu 
de, preenchidos todos os requisitos legais, ter 
suspensa a execução da pena imposta. Contudo, 
no direito penal militar, existem casos em que, 
não obstante preenchidas as condições legais, 
não será possível a aplicação do benefício. Nesse 
contexto, nos termos do Código Penal Militar, em 
tempo de paz, é correto afirmar que a suspensão 
condicional da pena é aplicável ao crime de  

 

(A) deserção. 

(B) desrespeito a superior. 

(C) despojamento desprezível. 

(D) receita ilegal. 

(E) ingresso clandestino. 

 

41 

Na deserção “tutela-se o serviço militar afetado 
pelo fato de o agente não estar presente. Protege-
se, ademais, o dever militar, o comprometimento, 
a vinculação do homem aos valores éticos e 
funcionais da caserna e de sua profissão.” Nesse 
contexto, à luz do Código Penal Militar, resta 
caracterizada a deserção quando, sem licença, 
ausentar-se o militar da unidade em que serve, ou 
do lugar em que deve permanecer, por mais de 

 

(A) três dias. 

(B) cinco dias. 

(C) oito dias. 

(D) quinze dias. 

(E) trinta dias. 

 

 

Direito Processual Penal Militar 

42 

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, 
o inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Nesse contexto, assinale 
a alternativa que NÃO retrata uma das 
características do inquérito policial militar.    

 

(A) Disponibilidade. 

(B) Oficialidade. 

(C) Procedimento administrativo instrutório. 

(D) Procedimento inquisitivo e sigiloso. 

(E) Oficiosidade. 
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De acordo com as disposições do Código de 
Processo Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O inquérito policial militar deverá terminar no 
prazo de dez dias, se o indiciado estiver preso, 
contado a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão. 

(B) A denúncia conterá, entre outros requisitos, o rol 
das testemunhas, em número não superior a 
seis, com a indicação da sua profissão e 
residência. 

(C) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que tiver dado parte oficial do crime.  

(D) Caso a denúncia não contenha todos os 
requisitos legais, o juiz, antes de rejeitá-la, 
remeterá o processo ao órgão do Ministério 
Público para que, dentro do prazo de cinco dias, 
saneie as irregularidades.  

(E) Haverá continência quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração. 

 

44 

No que diz respeito ao processo penal militar, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) As questões prejudiciais perfeitas são 
aquelas que versam acerca de matérias do 
mesmo ramo do Direito da causa principal.  

(   ) A exceção de coisa julgada precederá a 
qualquer outra, salvo quando fundada em 
motivo superveniente. 

(   ) A verificação de insanidade mental correrá 
em autos apartados, que serão apensos ao 
processo principal somente após a 
apresentação do laudo. 

(   ) A menagem poderá ser concedida pelo juiz, 
nos crimes cujo máximo da pena privativa da 
liberdade não exceda a quatro anos,                  
tendo-se, porém, em atenção a natureza do 
crime e os antecedentes do acusado. 

 

(A) F – F – V – V. 

(B) F – V – F – F. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) V – V – F – F. 
 

45 

Em relação ao processo ordinário e ao de 
deserção, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 

I. No processo ordinário, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal é de 
cinquenta dias, estando o acusado preso, e 
de noventa, quando solto, contados do 
recebimento da denúncia. 

II. Se ao processo responderem mais de cinco 
acusados e diferentes forem os advogados, o 
prazo de vista para as alegações escritas será 
de dez dias, correndo em cartório e em 
comum para todos. 

III. A contagem dos dias de ausência, para efeito 
da lavratura do termo de deserção,                        
iniciar-se-á a zero hora do dia seguinte àquele 
em que for verificada a falta injustificada do 
militar. 

IV. O oficial desertor será agregado, 
permanecendo nessa situação ao                     
apresentar-se ou ser capturado, até decisão 
transitada em julgado. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 

 

Legislação Extravagante 

46 

No que concerne ao Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Goiás (Lei Estadual            
n° 8.033/1975), assinale a alternativa correta.  

 
(A) São Policiais-Militares da reserva remunerada 

aqueles que estão dispensados, definitivamente, 
da prestação de serviço na ativa, mas continuam 
a perceber remuneração do Estado. 

(B) O Comando é vinculado ao grau hierárquico e 
constitui uma prerrogativa pessoal, em cujo 
exercício, o Policial-Militar se define e se 
caracteriza como chefe. 

(C) As penas disciplinares de detenção ou prisão não 
podem ultrapassar de quinze dias. 

(D) A probidade e a lealdade em todas as 
circunstâncias são consideradas manifestações 
essenciais do valor Policial-Militar.  

(E) A licença para tratar de interesse particular é a 
autorização para afastamento total do serviço, 
concedida ao policial militar com mais de cinco 
anos de efetivo serviço, que a requerer com 
aquela finalidade. 

 



Polícia Militar do Estado de Goiás  INSTITUTO AOCP 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR  Tipo  01 – Página 16 

 

47 

A respeito do Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de Goiás (Lei Estadual n° 8.033/1975), 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) É considerado ausente o Policial-Militar que, por 
mais de vinte e quatro horas consecutivas, deixa 
de comparecer à sua Organização Policial-Militar, 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento. 

(B) Obedecidas as disposições legais e 
regulamentares, o Policial-Militar tem direito a até 
quinze dias de afastamento total do serviço por 
motivo de instalação. 

(C) As promoções serão efetuadas pelos critérios de 
antiguidade e merecimento ou, ainda, por 
bravura, vedada a promoção "post mortem". 

(D) Os Policiais-Militares na inatividade, cuja conduta 

possa ser considerada como ofensiva à 
dignidade da classe, poderão ser definitivamente 
proibidos de usar uniformes, por decisão do 
Conselho de Disciplina. 

(E) É oficialmente considerado extraviado o Policial-

Militar da ativa que, no desempenho de serviço, 
em viagem, em operações Policiais-Militares ou 
em caso de calamidade pública, tiver paradeiro 
ignorado por mais de oito dias. 

 

48 

Sobre o Estatuto do Desarmamento, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) O crime de porte de arma de fogo, seja de uso 

permitido ou restrito, na modalidade transportar, 
não admite participação. 

(B) É constitucional a restrição do porte de arma de 
fogo aos integrantes de guardas municipais das 
capitais dos estados e dos municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

(C) Após o advento do Pacote Anticrime, não é mais 
crime hediondo a posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito. 

(D) Configura o crime de posse ilegal de arma de 

fogo a conduta do agente que mantém sob 
guarda, no interior de sua residência, arma de 
fogo de uso permitido com registro vencido. 

(E) Quando apreendidas armas de uso permitido e 
de uso restrito no mesmo contexto fático, a posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido deve ser 
absorvida pela posse ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, pois os tipos penais tutelam os 
mesmos bens jurídicos – a paz e a segurança 
pública. 

 

49 

Em relação aos crimes contra o meio ambiente e 
aos delitos praticados contra crianças e 
adolescentes, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
 

I.  A assinatura do termo de ajustamento de 
conduta com órgão ambiental não impede a 
instauração de ação penal. 

II.  É possível a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por delitos ambientais 
independentemente da responsabilização 
concomitante da pessoa física que agia em 
seu nome. 

III.  A prática de crimes em concurso com dois 
adolescentes dá ensejo à condenação por um 
único crime de corrupção de menores. 

IV.  O art. 241-E da Lei n° 8.069/90, ao explicitar o 

sentido da expressão “cena de sexo explícito 
ou pornográfica”, não restringe tal conceito 
apenas àquelas imagens em que a genitália 
de crianças e adolescentes esteja desnuda. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, II e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
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De acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca da Lei de Drogas, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) É possível o confisco de todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas, sem a necessidade de se 
perquirir a habitualidade, reiteração do uso do 
bem para tal finalidade, a sua modificação para 
dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro 
requisito além daqueles previstos expressamente 
na Constituição Federal. 

(B) Caso o tráfico de drogas ocorra nas imediações 
de um estabelecimento prisional, incidirá a causa 
de aumento prevista na lei de regência, 
independentemente se o agente infrator visa ou 
não aos frequentadores daquele local. 

(C) Não é possível que o agente responda pela 
prática do crime de tráfico de maquinário quando 
a posse dos instrumentos configura ato 
preparatório destinado ao consumo pessoal de 
entorpecente.  

(D) Como possui natureza jurídica de crime, ainda 
que despenalizado, a condenação anterior por 
porte de droga para consumo próprio constitui 
causa geradora de reincidência.  

(E) Para a incidência da majorante da 
interestadualidade, é desnecessária a efetiva 
transposição de divisas entre estados da 
federação, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 
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Instruções para Prova Discursiva 

1 

A Prova Discursiva será composta por 01 (uma) questão de Conhecimentos Específicos.  

 

A Prova Discursiva será avaliada considerando os seguintes aspectos:  

1.  Conhecimento técnico-científico sobre a matéria.  

2.  Atendimento ao tema proposto na questão.  

3.  Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto na questão.  

4.  Utilização adequada da Língua Portuguesa.  

 

O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:  

a)  não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b)  manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c)  apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d)  redigir seu texto a lápis ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;  

e)  não apresentar a questão redigida na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;  

f)  apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome 

qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).  

 

A folha da Versão Definitiva será o único documento válido para avaliação.  

 

O candidato disporá de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) linhas para elaborar 

a resposta da questão da Prova Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de 

texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 40 (quarenta) linhas permitida para 

a elaboração de seu texto.  

 

A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica  

transparente de tinta azul ou preta. 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Discursiva 

1 

Nos termos do art. 24 do Código Penal: ‘’considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.’’   

Nesse contexto, à luz das normas do direito penal comum, discorra sobre o estado de necessidade 
abordando, de forma fundamentada, os seguintes aspectos: 

a) Distinção entre teoria unitária e teoria diferenciadora. 
b) Qual é a teoria adotada pelo Código Penal? 
c) É possível que o estado de necessidade se comunique aos coautores e partícipes? 
d) O estado de necessidade é compatível com a aberratio ictus? 
e) Distinção entre estado de necessidade agressivo e defensivo. 
 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

6 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

7 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

8 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

9 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

10 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

11 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

12 
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13 
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14 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

15 
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16 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

17 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

18 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

19 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

20 
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21 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

22 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

23 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

24 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

25 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

26 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

27 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



Polícia Militar do Estado de Goiás  INSTITUTO AOCP 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR  Tipo  01 – Página 20 

 

28 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

29 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

30 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

31 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

32 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

33 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

34 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

35 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

36 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

37 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

38 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

39 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

40 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO  
N° 003/2022 

T2826001N 

ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

SUPERINTENDÊNCIA DA ESCOLA DE GOVERNO 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR 
 

 

 

 

Nível 

SUPERIOR 

 
Turno 
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PROVA 

02 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cinquenta questões objetivas e 
uma questão discursiva de Conhecimentos Específicos, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da 
Discursiva.  

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração. 

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno, na Folha de Respostas e na Versão 
Definitiva da Discursiva incorrerá na eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas 
e a Versão Definitiva da Discursiva.  

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, preencha o 
campo destinado à assinatura. As respostas das questões objetivas 

devem ser preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, só é 
permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao fiscal na saída, 
devidamente preenchidos e assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos  
90 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de 
anotação de suas respostas nesse momento. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 3h30min após o início da prova.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 

assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 
 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 

Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 



Polícia Militar do Estado de Goiás  INSTITUTO AOCP 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR  Tipo  02 – Página 2 

 

Língua Portuguesa 

O texto a seguir refere-se às questões 1 a 9. 

 

ILHA VISITÁVEL 

Carlos Castelo 

7 de abril de 2022 

 

   Eu sou a crônica, sou natural 
ali do Rio de Janeiro. Sou eu quem leva o dia a dia 
para milhões de brasileiros. 

   Esse ano completo 170 
primaveras em nossas plagas. Não é pouca coisa. 
Após tanto tempo, posso afirmar até com certo 
orgulho: mesmo quem não frequenta jornais e 
revistas, me conhece. Já viu o Veríssimo, o Otto, a 
Clarice em minha companhia. Se não reparou, agora 
vou jogar pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um 
parêntese tão avantajado, mas notem o que Machado 
de Assis – o próprio, de fardão e pincenê – declarou a 
meu respeito: 

Essas vizinhas, entre o jantar e a merenda, 
sentaram-se à porta, para debicar os 
sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor. Uma 
dizia que não pudera comer ao jantar, outra 
que tinha a camisa mais ensopada do que 
as ervas que comera. Passar das ervas às 
plantações do morador fronteiro, e logo às 
tropelias amatórias do dito morador, e ao 
resto, era a coisa mais fácil, natural e 
possível do mundo. Eis a origem da crônica. 

   Era só o começo. Andei na 
pena e no tinteiro de um sem-número de coroados 
das letras nacionais. Bandeira disse que sou um 
conjunto de quase nadas. Drummond foi mais longe, 
defendeu a minha inutilidade: 

O inútil tem sua forma particular de utilidade. 
É a pausa, o descanso, o refrigério do 
desmedido afã de racionalizar todos os atos 
de nossa vida (e a do próximo) sob o critério 
exclusivo de eficiência, produtividade, 
rentabilidade e tal e coisa. Tão 
compensatória é essa pausa que o inútil 
acaba por se tornar da maior utilidade, 
exagero que não hesito em combater, como 
nocivo ao equilíbrio moral. 

   E não são apenas poetas 
apontando a minha conveniência. Eis aí o crítico 
Antonio Candido, que não me deixa mentir (apesar de 
que, como sou cruza de ficção com jornalismo, até 
poderia). 

A crônica está sempre ajudando a 
estabelecer ou restabelecer a dimensão das 
coisas e das pessoas. Em lugar de oferecer 
um cenário excelso, numa revoada de 
adjetivos e períodos candentes, pega o 
miúdo e mostra nele uma grandeza, uma 
beleza ou uma singularidade insuspeitadas. 

   Era para ficar inflada de 
contentamento. Acontece que, apesar de tanta 
fortuna crítica, desafortunadamente os anos 20 de 
hoje não são os 50 do século passado. [...]  

   De lá para cá, muita coisa 
mudou. Jornais e revistas estão longe de ser o que 
foram sob Samuel Wainer ou Assis Chateaubriand. 
Minha presença era massiva, terminou sendo 
substituída por fotos de pratos de comida, gatinhos 
fofos, cãezinhos hilários, frases de autoajuda e 
dancinhas nas redes sociais. 

   Os candidatos a me 
representar foram minguando. Refiro-me aos ótimos, 
os regulares fervilham por aí. Entretanto, como os 
talentosos ainda existem e não desistem, vou 
ocupando espaços como este. 

   Afinal, eu sou a crônica. 
Nunca pretendi ser monumental, nem ciência exata. 
Sempre fui, e serei, como dizia o poeta, uma ilha 
visitável, sem acomodações de residência. 
 

Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/ilha-visitavel/. 
Acesso em: 18 de abr. 2022. 

 

1 

Qual é a figura de linguagem presente no excerto 
“Sempre fui, e serei, [...]  uma ilha visitável.”? 

 

(A) Comparação. 

(B) Hipérbole. 

(C) Metáfora. 

(D) Eufemismo. 

(E) Pleonasmo. 

 

2 

Em relação aos mecanismos de coesão 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A expressão “De lá para cá”, no nono parágrafo, 
refere-se aos anos de 1920 e 1950, nessa 
ordem. 

(B) O item “Afinal”, no último parágrafo, é um 

conectivo com sentido de conclusão, podendo 
ser substituído pelas expressões “ao final” ou “no 
final”. 

(C) Em “Refiro-me aos ótimos [...]”, no décimo 

parágrafo, há uma elipse que poderia ser 
substituída pelo termo “cronistas”. 

(D) A expressão “Acontece que”, no oitavo parágrafo, 
embora não seja uma conjunção, atua como um 
conectivo com sentido de explicação, podendo 
ser substituído por “Por isso”.  

(E) Em “Esse ano completo 170 primaveras [...]”, no 
segundo parágrafo, o termo destacado é 
catafórico e aponta para algo que será dito 
posteriormente. 
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A partir da leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A crônica nasceu, no Brasil, no final do século 
XIX. 

(B) A crônica focaliza as coisas pequenas do dia a 

dia, revelando sua importância escondida. 

(C) Bandeira e Drummond são “coroados das letras 
nacionais”. 

(D) Atualmente a crônica não está mais tão presente 

na vida das pessoas, nem há tantos cronistas 
excepcionais. 

(E) A crônica é um gênero jornalístico e, como tal, 
demanda a veracidade dos fatos contados. 

 

4 

Sobre a pontuação empregada no texto, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) No segundo parágrafo, as duas ocorrências de 

dois pontos apresentam a mesma função: 
sinalizar uma quebra da sequência das ideias. 

(B) Em “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”, a vírgula é empregada para 
separar uma oração adjetiva restritiva. 

(C) Em “Sempre fui, e serei [...]”, a vírgula não 
poderia ser retirada, pois isso causaria prejuízo 
sintático ao período. 

(D) No segundo parágrafo, os travessões isolam uma 

informação, que, por ser complemento do termo 
“Machado de Assis”, não poderia ser omitida sem 
que isso causasse prejuízo sintático ao excerto. 

(E) Os parênteses empregados no sexto parágrafo, 
além de isolarem sintaticamente uma informação, 
têm função de comentário. 

 

5 

Em relação ao excerto “[...] agora vou jogar 
pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um parêntese 
tão avantajado [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O verbo “perdoe” é transitivo direto e indireto, 
sendo um de seus complementos um pronome e 
outro uma oração. 

(B) O termo “pesado” é um adjetivo que, no excerto, 

exerce a função de predicativo. 

(C) O termo “leitor” é classificado sintaticamente 
como vocativo, isto é, aquele a quem o autor do 
texto se dirige. 

(D) O item “avantajado”, no excerto, significa “cheio 

de vantagens”.  

(E) A expressão “vou jogar” é uma locução verbal 
que indica movimento com um propósito, como 
em “Vou ao campo jogar futebol”. 

 

6 

Assinale a alternativa em que o item em destaque 
é um pronome relativo. 

 

(A) “Bandeira disse que sou um conjunto de quase 
nadas.” 

(B) “Uma dizia que não pudera comer ao jantar [...]”. 

(C) “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”. 

(D) “[...] a camisa mais ensopada do que as ervas 
[...]”. 

(E) “[...] outra que tinha a camisa mais ensopada 

[...]”. 

 

7 

Sobre o excerto “[...] sentaram-se à porta, para 
debicar os sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor.”, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Dado que a vírgula separa uma oração adverbial 

final posposta a uma oração principal, o uso 
dessa pontuação é obrigatório no excerto. 

(B) O sinal indicativo de crase sinaliza a junção da 
preposição “para” ao artigo “a”. 

(C) O pronome átono “se”, em ambas as ocorrências, 
não poderia ser colocado em outra posição a não 
ser a ênclise. 

(D) A regência do verbo “sentar-se”, no excerto, 
denota a ideia “sentar-se junto de”. 

(E) O verbo “debicar” é empregado em seu sentido 

denotativo, significando “fofocar”. 

 

8 

Qual é a relação sintático-semântica estabelecida 
entre as orações “Tão compensatória é essa 
pausa que o inútil acaba por se tornar da maior 
utilidade [...]”? 

 

(A) Consequência. 

(B) Intensidade. 

(C) Comparação. 

(D) Adição. 

(E) Conclusão. 
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Em relação ao excerto “[...] apesar de que, como 
sou cruza de ficção com jornalismo, até poderia 
[...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A oração entre vírgulas é classificada como 
apositiva, uma vez que seu conteúdo pode ser 
retirado sem que isso comprometa a sintaxe do 
período. 

(B) O verbo “poderia” é intransitivo, uma vez que não 
possui complemento. 

(C) O termo “cruza” apresenta significado distinto de 

“cruzamento”, visto que este é utilizado para se 
referir ao acasalamento de animais. 

(D) O item “até” é uma preposição, como em “O 
relatório ficará pronto até 30 de março.”. 

(E) A expressão “como sou” pode ser substituída por 

“sendo”, sem que isso modifique o sentido 
original do excerto. 

 

10 

Sobre o gênero textual e-mail como um 
documento oficial, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O campo “Assunto” deve ser preenchido de 

forma clara e específica, evitando-se termos 
gerais como “Reunião”. 

(B) Por terem se popularizado, abreviações como 
“Att.” e o termo “Saudações” podem ser utilizados 
em e-mails profissionais. 

(C) É recomendado que a assinatura do e-mail 
contenha o nome completo, o cargo, a unidade, o 
órgão e o telefone do remetente. 

(D) Não se deve utilizar texto em caixa alta para 
destaques de palavras ou trechos da mensagem, 
pois denota agressividade por parte do emissor 
da comunicação. 

(E) Há determinados parâmetros para que o e-mail 
possa ser aceito como documento original. 

 

 

Realidade étnica, social, histórica, 
geográfica, cultural, política e 
econômica do Estado de Goiás 

11 

Em relação aos aspectos culturais de Goiás, 
existem diversos acontecimentos que revivem as 
tradições do Estado, dentre eles está 

 

(A) o Ciclo do Marabaixo e o Frevo. 

(B) o Círio de Nazaré e o Festival de Parintins. 

(C) o Festival da Primavera e a Semana Farroupilha. 

(D) as Festas dos Carros de Boi e o Encontro de 

Muladeiros. 

(E) a Festa do Carneiro no Buraco e a Festa do 
Leitão Fogo de Chão. 

 

12 

Sobre a história e a cultura envolvendo os 
indígenas de Goiás, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I.  Anualmente, no estado de Goiás, acontecem 
dois eventos importantes relacionados às 
culturas indígenas, um deles é a Aldeia 
Multiétnica e o outro é a Semana Indígena de 
Serra da Mesa. 

II.  No período colonial, para o indígena 
pacificado, a legislação previa o trabalho 
remunerado, o que normalmente se fazia 
após o pagamento de todos os gastos 
envolvidos na expedição de seu descimento e 
os custos com o seu aldeamento. 

III.   O embate entre indígenas e garimpeiros no 
Ciclo do Ouro resultou no que historicamente 
ficou conhecido como a Guerra Guaranítica. 

IV.  Os anseios clericais para com os indígenas 
se chocavam com os interesses dos colonos, 
assim como, os interesses da própria Coroa 
portuguesa.  

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I, II e IV. 

(D) Apenas III.  

(E) Apenas IV. 
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Para facilitar a compreensão do Ciclo do Ouro em 
Goiás, subdividiu-se esse período em diferentes 
fases. Fazem parte das fases do Ciclo do Ouro em 
Goiás, EXCETO 

 

(A) o período de 1726 a 1736, no qual ocorreu o 

estabelecimento das minas e dos aparelhos 
administrativos destinados a organizar a 
atividade mineradora. 

(B) os anos de 1736 a 1751, que foi um período 
marcado por mudanças administrativas, como a 
transformação do Arraial de Santana em Vila Boa 
e a criação da Capitania de Goiás. 

(C)  o período de 1751 a 1778, que foi marcado pelo 
auge da atividade mineradora, seguido de um 
esgotamento das minas.  

(D) o período de 1779 a 1822, no qual cessa o fluxo 
de escravos para a Capitania, a população migra 
para outras capitanias ou se ruraliza e a 
economia inicia um longo período de estagnação. 

(E) o ano de 1933, em que uma nova política de 

valorização do ouro, em âmbito federal, foi 
implantada por meio da criação do Departamento 
Nacional do Ouro. 

 

14 

Há bastante variação de relevo no território 
goiano. Dentre os pontos de maior altitude, 
encontra-se o/a 

 

(A) Morro do Couto. 

(B) Pico da Neblina. 

(C) Pico da Bandeira. 

(D) Pico 31 de Março. 

(E) Chapada dos Veadeiros. 

 

15 

Em relação à República, às oligarquias e à Política 
dos Governadores do estado de Goiás, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A Coluna Caiado, composta por jagunços e 
coronéis correligionários da família, foi de grande 
representatividade no que concerne à hegemonia 
da oligarquia no cenário goiano. 

(B) A Revolução de 1909 foi promovida pelo Partido 
Democrata e representou a queda do governo 
que representava José Xavier de Almeida e o 
retorno dos Bulhões ao poder em Goiás. 

(C) A Verificação de Poderes foi um órgão 
responsável pela organização das eleições e 
apuração dos resultados. O governo federal tinha 
o controle desse órgão e garantia a integridade e 
a legitimidade das eleições em cada Estado, 
possibilitando, de forma inquestionável, os 
verdadeiros resultados.   

(D) As crises políticas assistidas em Goiás nos 
momentos finais da República Velha guardam 
relação com as transformações sociais e 
econômicas verificadas na região; a chegada da 
ferrovia em Goiás, em 1913, constituiu o principal 
elemento propulsor da economia da região, 
promovendo transformações também na esfera 
social e ideológica. 

(E) O período entre 1930 e 1937 foi marcado por 
intensas disputas políticas. Pedro Ludovico, 
Mário d’Alencastro Caiado e Domingos Neto 
Velasco destacaram-se como principais 
expoentes da Revolução de 30 em Goiás. Após a 
formação da junta governativa, da qual faziam 
parte Pedro Ludovico e Mário Caiado, Pedro 
Ludovico foi nomeado, por Vargas, interventor 
em Goiás. 
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Referente às contravenções penais, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A lei brasileira somente é aplicável à 
contravenção praticada no território nacional. 

(B) Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa de contravenção com a pena 
correspondente ao da consumada, diminuída de 
um a dois terços. 

(C) Considera-se contravenção a infração penal a 
que a lei comina pena de detenção ou de prisão 
simples, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa.  

(D) A duração da pena de prisão simples não pode 
ser superior a três anos. 

(E) O prazo mínimo de duração da internação em 
manicômio judiciário ou em casa de custódia e 
tratamento é de três meses. 

 

17 

Determinado juiz de 1º instância recebeu             
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para absolver 
um importante empresário do agronegócio local, 
que estava sendo denunciado pela prática de 
diversos crimes contra a ordem tributária. Para 
ocultar a origem ilícita do valor recebido como 
propina, o magistrado simulou ganhos com a 
venda de um terreno de sua propriedade, 
localizado em uma das regiões mais valorizadas 
da comarca. Diante dos fatos narrados, é correto 
afirmar que o magistrado deverá responder 

 

(A) somente pela concussão, pois a lavagem de 
dinheiro, nesse caso, restaria absorvida pela 
infração penal antecedente.  

(B) somente pela corrupção passiva, pois, de 
maneira análoga ao que acontece no delito de 
receptação, a lavagem de dinheiro, para o autor 
da infração penal antecedente, configura mero 
exaurimento impunível. 

(C) somente pela corrupção passiva, pois, em 
respeito à vedação à dupla punição pelo mesmo 
fato, o ordenamento jurídico brasileiro não admite 
a figura da autolavagem.  

(D) por concussão e lavagem de dinheiro, sendo 
que, para que seja condenado por esse último 
delito, é indispensável que haja condenação pela 
infração penal antecedente. 

(E) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
pois o agente, já com a posse do proveito do 
primeiro crime, volta a praticar conduta típica com 
o objetivo de imprimir aparência de licitude aos 
recursos obtidos. 

 

18 

Com a intenção de matar seu eterno rival, Pompeu 
Magno desferiu três facadas em Júlio César, 
fugindo do local em seguida. Socorrido e levado 
ao hospital pelo SAMU (Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência), a vítima foi imediatamente 
submetida a uma cirurgia de emergência, contudo 
não resistiu e veio a óbito. Ocorre que, realizada a 
perícia, concluiu-se que Júlio César faleceu por 
obra da imperícia médica do profissional 
responsável pela cirurgia. Diante do caso narrado, 
assinale a alternativa correta de acordo com o 
direito penal.   

 

(A) Como se trata de causa superveniente 
relativamente independente que produziu por si 
só o resultado, Pompeu Magno deverá responder 
por tentativa de homicídio.   

(B) Pompeu Magno deverá responder por tentativa 
de homicídio, eis que a imperícia médica reflete 
causa superveniente absolutamente 
independente. 

(C) A imperícia médica não foi capaz de romper o 

nexo causal, razão pela qual Pompeu Magno 
deverá responder por homicídio consumado.    

(D) Pompeu Magno deverá responder por lesão 
corporal seguida de morte, pois a imperícia 
médica, por si só, não é capaz de romper o nexo 
causal.  

(E) Como a situação narrada descreve um caso de 
imperícia, uma das modalidades de culpa, 
Pompeu Magno deverá responder por homicídio 
culposo.  

 

19 

Conforme aponta a doutrina, os institutos do 
crime impossível e da tentativa guardam 
semelhanças, à medida que, em ambos, o agente 
não alcança a consumação do delito, no primeiro, 
por ser impossível consumá-lo em razão da 
ineficácia absoluta do meio ou por força da 
impropriedade absoluta do objeto, já, no segundo, 
por circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, 
por conta dessa similaridade, o crime impossível 
também pode ser denominado de tentativa 
inadequada ou tentativa inidônea. Nesse contexto, 
é correto afirmar que, como regra, o Código Penal 
acolheu, quanto à tentativa e ao crime impossível, 
respectivamente, as teorias: 

 

(A) realística e objetiva temperada. 

(B) objetivo-subjetiva e objetiva pura. 

(C) voluntarística e subjetiva. 

(D) monista e sintomática. 

(E) subjetiva e dualista. 
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Sobre o direito penal, assinale a alternativa 
correta.   

 

(A) A folha de antecedentes criminais não é 
documento hábil para comprovar os maus 
antecedentes e a reincidência. 

(B) A existência de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado pode ser 
considerada como maus antecedentes para fins 
de dosimetria da pena. 

(C) Quando se tratar de crime continuado, a 

prescrição regula-se pela pena imposta na 
sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

(D) É inadmissível a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do 
processo penal. 

(E) A sentença que conceder perdão judicial será 
considerada para efeitos de reincidência. 

 

 

Direito Constitucional 

21 

Sobre o direito constitucional, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) O poder constituinte originário é aquele que 

instaura uma nova ordem jurídica, rompendo por 
completo com a ordem jurídica precedente. 
Como característica pode ser apontado que o 
poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
transitório.  

(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas que têm aplicabilidade imediata, integral, 
plena, mas que podem ter reduzido seu alcance 
pela atividade do legislador infraconstitucional. 

(C) São de iniciativa privativa do Presidente da 

República as leis que disponham sobre 
organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração da União. 

(D) A competência privativa do Presidente da 
República para conceder indulto e comutar penas 
pode ser delegada aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-
Geral da União. 

(E) No âmbito do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o Procurador-Geral da República exercerá 
a função de Corregedor e ficará excluído da 
distribuição de processos no Conselho. 

 

22 

Em um momento de grave instabilidade 
democrática, marcado por ameaças à ordem 
pública, foi apresentada proposta de emenda 
constitucional, subscrita por vinte e sete 
Senadores, objetivando o fim do voto obrigatório 
para os maiores de dezoito anos. Após intensos 
debates, a proposta foi aprovada, em dois turnos 
de votação, em cada Casa do Congresso 
Nacional, pelo voto de três quintos dos 
respectivos membros, sendo, em sequência, 
regularmente promulgada. No caso em tela, de 
acordo com a Constituição Federal, é correto 
afirmar que a referida emenda constitucional 

 

(A) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
subscrita por, ao menos, vinte e nove Senadores.  

(B) afrontou limites materiais ao exercício do poder 
reformador, pois o voto obrigatório constitui 
cláusula pétrea, de forma que não poderia ter 
sido abolido.   

(C) afrontou limites circunstanciais ao exercício do 

poder reformador, pois a Constituição não 
poderia ter sido emendada na vigência de grave 
instabilidade democrática. 

(D) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
aprovada por, ao menos, dois terços dos 
membros do Congresso Nacional. 

(E) não afrontou nenhum dos limites impostos ao 
exercício do poder reformador.  
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Sobre o fenômeno da recepção, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Perante a nova Constituição, é imprescindível 
que a lei a ser recepcionada tenha 
compatibilidade material, sendo irrelevante sua 
compatibilidade formal.    

(B) Leis que não estão mais em vigor no momento 
do advento da nova Constituição podem ser 
recepcionadas, desde que sejam formal e 
materialmente compatíveis com a nova ordem 
jurídica.   

(C) Caso o ato normativo a ser recepcionado não 
seja mais previsto no novo ordenamento jurídico, 
ele não poderá ser recebido.  

(D) Na hipótese de ato normativo anterior, que era 

válido perante a Constituição sob cuja regência 
foi editado, ser incompatível com a nova ordem 
constitucional, restará caracterizado sua 
inconstitucionalidade superveniente.  

(E) A lei que seja formalmente incompatível com a 

ordem constitucional anterior, mas que seja 
compatível (formal e materialmente) com a nova 
Constituição, será recepcionada diante de sua 
constitucionalidade superveniente.  

 

24 

À luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a alternativa correta 
acerca do controle de constitucionalidade.  

 

(A) Não viola a cláusula de reserva de plenário a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, não 
declarando expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, afaste a sua incidência no todo ou 
em parte. 

(B) Os Estados-membros da Federação, no exercício 

da competência outorgada pela Constituição 
Federal, podem afastar a legitimidade ativa do 
Chefe do Ministério Público estadual para 
propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça local. 

(C) No que concerne à legitimidade para propor 
ações de controle abstrato de 
constitucionalidade, faz-se necessário que a 
entidade possua associados ou membros em 
pelo menos nove Estados da Federação para, 
assim, ser considerada entidade de classe de 
âmbito nacional. 

(D) Não se admite ação direta de 
inconstitucionalidade contra decreto autônomo 
que extingue colegiados da Administração 
Pública. 

(E) A decisão do STF que declara a 
inconstitucionalidade de preceito normativo 
produz a automática reforma das decisões 
proferidas em outros processos anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente do que 
posteriormente decidiu o Supremo. 
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No que concerne aos direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas “a posteriori”, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados. 

(B) A exigência constitucional de aviso prévio 

relativamente ao direito de reunião é satisfeita 
com a veiculação de informação que permita ao 
poder público zelar para que seu exercício se dê 
de forma pacífica ou para que não frustre outra 
reunião no mesmo local. 

(C) É constitucional a lei de proteção animal que, a 
fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões 
de matriz africana. 

(D) A suspensão de direitos políticos prevista para a 

hipótese de condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos, não se 
aplica no caso de substituição da pena privativa 
de liberdade pela restritiva de direitos. 

(E) Não é possível, atualmente, o ensino domiciliar 

(homeschooling) como meio lícito de 
cumprimento, pela família, do dever de prover 
educação. 

 

26 

Objetivando aperfeiçoar a segurança pública do 
Estado de Goiás, foi publicada a Lei Estadual n° 
XX/2022, prevendo que as empresas de ônibus 
permissionárias de linhas intermunicipais de 
transporte coletivo de passageiros devem 
disponibilizar, gratuitamente, duas passagens, 
por coletivo, a policiais militares, desde que 
devidamente fardados e identificados. Como 
ressalva, consta da referida norma que a 
utilização de assentos pelos beneficiários fica 
condicionada à sua disponibilidade e que, não 
havendo, poderão viajar em pé. À luz do caso 
narrado, conforme o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que a Lei 
Estadual n° XX/2022 é 

 

(A) constitucional, pois compete aos Estados-

membros legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

(B) constitucional, pois compete aos Estados-
membros legislar sobre transporte intermunicipal, 
com base na sua competência remanescente. 

(C) inconstitucional, pois invade a competência 

privativa da União para legislar sobre transporte.  

(D) inconstitucional, por violação ao princípio da 
isonomia, na medida em que institui 
discriminação entre os usuários do serviço. 

(E) inconstitucional, por violação ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato administrativo 
firmado com a concessionária, representando, 
assim, indevida interferência no contrato de 
concessão. 

 

 

Direito Processual Penal 

27 

Irritado pela demora na liberação de um alvará, 
Jaime Lannister dirigiu-se à repartição pública 
competente do município de Formosa e, após 
áspera discussão com o funcionário público 
responsável, o xingou de “vagabundo”. Oferecida 
a denúncia pelo crime de desacato (art. 331 do 
Código Penal), o magistrado responsável pelo 
juizado especial criminal denegou seu 
recebimento, sustentando a falta de justa causa 
para o exercício da ação penal. Nesse caso, a 
decisão que rejeitou a denúncia poderá ser 
impugnada pelo órgão ministerial mediante a 
interposição de recurso     

 

(A) de apelação, no prazo de cinco dias.  

(B) de apelação, no prazo de dez dias. 

(C) em sentido estrito, no prazo de cinco dias. 

(D) em sentido estrito, no prazo de dez dias. 

(E) de agravo de instrumento, no prazo de quinze 
dias.  
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À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) No flagrante esperado, a polícia tem notícias de 
que uma infração penal será cometida e passa a 
monitorar a atividade do agente de forma a 
aguardar o melhor momento para executar a 
prisão, não havendo que se falar em ilegalidade 
do flagrante. 

(B) A posterior manifestação da autoridade policial 
pela conversão ou decretação de prisão cautelar 
não supre o vício de não observância da 
formalidade do prévio requerimento para a prisão 
preventiva decretada de ofício. 

(C) Realizada a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, fica superada a alegação de nulidade 
porventura existente em relação à ausência de 
audiência de custódia. 

(D) É possível a remição de parte do tempo de 
execução da pena quando o condenado, em 
regime fechado ou semiaberto, desempenha 
atividade laborativa, ainda que extramuros. 

(E) A unificação de penas não enseja a alteração da 
data-base para concessão de novos benefícios 
executórios. 

 

29 

No que diz respeito ao processo penal, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   )  Nos casos de extorsão mediante sequestro, 
independentemente de prévia autorização 
judicial, o membro do Ministério Público ou o 
delegado de polícia poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de 
empresas da iniciativa privada, dados e 
informações cadastrais da vítima ou de 
suspeitos.  

(   )  Nos casos em que servidores vinculados aos 
órgãos de segurança pública figurarem como 
investigados em inquéritos policiais ou 
militares, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal 
praticados no exercício profissional, o 
investigado deverá ser citado da instauração 
do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até cinco dias 
a contar do recebimento da citação. 

(   )  Segundo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o acordo de não 
persecução penal (ANPP) constitui direito 
subjetivo do investigado, devendo ser 
proposto pelo Ministério Público caso 
preenchidos os requisitos legais.  

(   )  De acordo com o entendimento do STJ, a 
busca e apreensão é medida cautelar real, 
assim, diferentemente das cautelares 
pessoais, independe, para sua concessão, da 
comprovação do requisito da 
contemporaneidade dos fatos. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – V – F. 

(D) F – V – F – V. 

(E) F – F – V – V. 
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Em relação ao Tribunal do Júri, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Na resposta, o acusado poderá arguir 
preliminares e alegar tudo que interesse a sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar 
testemunhas, até o máximo de cinco, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, 
quando necessário. 

(B) Contra a sentença de impronúncia ou de 
absolvição sumária cabe recurso em sentido 
estrito. 

(C) O desaforamento também poderá ser 
determinado, em razão do comprovado excesso 
de serviço, ouvidos o juiz presidente e a parte 
contrária, se o julgamento não puder ser 
realizado no prazo de seis meses, contado do 
trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 

(D) O assistente somente será admitido se tiver 
requerido sua habilitação até três dias antes da 
data da sessão na qual pretenda atuar. 

(E) Dos jurados impedidos entre si por parentesco ou 
relação de convivência, servirá o que houver sido 
sorteado em último lugar. 

 

31 

Sobre a Lei Maria da Penha, assinale a alternativa 
correta.    
 

(A) Estão no âmbito de abrangência do delito de 

violência doméstica e podem integrar o polo 
passivo da ação delituosa as esposas, as 
companheiras ou amantes. Contudo, ainda que 
constatada a situação de vulnerabilidade, não é 
possível aplicar a Lei Maria da Penha no caso de 
violência praticada por neto contra a avó. 

(B) Para que incidam as disposições da Lei Maria da 
Penha, é imprescindível que o sujeito ativo do 
delito seja pessoa do sexo masculino.  

(C) Nas ações penais públicas condicionadas à 

representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do 
oferecimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. 

(D) Preenchidos os requisitos legais, é cabível a 
suspensão condicional do processo na hipótese 
de crime sujeito ao rito da Lei Maria da Penha.    

(E) Na hipótese de prisão em flagrante pelo crime de 

descumprimento de medida protetiva de 
urgência, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. 

 

 

Direito Administrativo 

32 

De acordo com o entendimento dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta acerca 
do direito administrativo. 

 

(A) Como não é prevista expressamente na 
Constituição, a vedação ao nepotismo exige a 
edição de lei formal, proibindo a sua prática.  

(B) A administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre, sendo vedada a 
compensação, ainda que haja acordo.  

(C) As hipóteses excepcionais autorizadoras de 
acumulação de cargos públicos, previstas na 
Constituição Federal, sujeitam-se à existência de 
compatibilidade de horários, contanto que a 
jornada máxima não ultrapasse 60 horas 
semanais. 

(D) Caso sejam superados os limites orçamentários 
previstos no ordenamento jurídico referentes aos 
gastos com pessoal do ente público, revela-se 
legal o ato de não concessão de progressão 
funcional de servidor público, ainda que 
atendidos por ele os requisitos legais. 

(E) A responsabilidade civil da administração pública 
por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de caráter 
solidário, mas de execução subsidiária. 

 

33 

O Estado de Goiás e os Municípios de Goiânia, 
Aparecida de Goiânia e Trindade pretendem 
celebrar consórcio público na área da saúde, 
visando melhorar o acesso aos serviços de saúde 
de maior complexidade, ampliando sua oferta, 
com maior resolubilidade e qualidade. Nesse 
contexto, caso o referido consórcio público seja 
constituído com personalidade jurídica de direito 
público, é correto afirmar que ele terá natureza 
jurídica de  

 

(A) sociedade de economia mista.  

(B) órgão público integrante da administração direta 

dos entes consorciados. 

(C) empresa pública. 

(D) fundação pública. 

(E) autarquia. 
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Em relação à intervenção do Estado na 
propriedade, relacione as colunas e assinale a 
alternativa com a sequência correta.  

 

1. Limitação administrativa. 

2. Servidão administrativa. 

3. Requisição administrativa. 

4. Ocupação temporária. 

 

(   ) Modalidade de intervenção restritiva na 
propriedade privada que visa solucionar 
situações de iminente perigo, mediante a 
utilização de bens privados pelo ente estatal, 
enquanto durar a situação de risco. 

(   ) Intervenção por meio da qual o ente público 
utiliza um determinado bem privado por prazo 
determinado, para satisfazer necessidades de 
interesse público. 

(   ) Determinação de caráter geral, por meio da 
qual o Poder Público impõe a proprietários 
indeterminados obrigações positivas, 
negativas ou permissivas, com o objetivo de 
condicionar as propriedades ao atendimento 
da função social.  

(   ) Direito real público que autoriza o Poder 
Público a usar a propriedade imóvel para 
permitir a execução de obras e serviços de 
interesse coletivo. 

 

(A) 1 – 4 – 3 – 2. 

(B) 3 – 4 – 1 – 2. 

(C) 3 – 4 – 2 – 1. 

(D) 4 – 3 – 1 – 2.  

(E) 4 – 3 – 2 – 1.  

 

35 

Assinale a alternativa correta a respeito da nova 
Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

(A) O edital deverá estabelecer para o consórcio 
acréscimo de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 

(B) Poderá ser exigida, no momento da 
apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, 
sendo que tal garantia não poderá ser superior a 
1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

(C) No caso de obras e serviços de engenharia, 

somente serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

(D) Em igualdade de condições, se não houver 
desempate, será assegurada preferência, 
primeiramente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras. 

(E) É dispensável a licitação para contratação que 
envolva objetos que possam ser contratados por 
meio de credenciamento. 

 

36 

O Comandante Geral da Polícia Militar, com a 
finalidade de desburocratizar e imprimir maior 
celeridade às tomadas de decisões do órgão, 
formalizou ato administrativo, no qual delega, ao 
Subcomandante Geral, parte de sua competência 
para a edição de atos de caráter normativo. Diante 
do caso narrado e considerando as normas de 
processo administrativo do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 13.800/2001), o referido ato de 
delegação deve ser considerado 

 

(A) legal, pois o Comandante Geral agiu dentro dos 
limites de seu poder regulamentar, editando ato 
em conformidade com o conteúdo da lei. 

(B) legal, podendo ser revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante. 

(C) ilegal, pois a lei de regência proíbe 
expressamente a delegação de competência 
para a edição de atos de caráter normativo.  

(D) ilegal, pois tal competência somente poderia ser 
delegada para autoridade hierarquicamente 
superior ao agente delegante.  

(E) ilegal, pois tal competência é irrenunciável e deve 

ser exercida pela autoridade administrativa a que 
foi atribuída como própria. 
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O prefeito de determinado município celebrou, 
dolosamente, parceria entre a administração 
pública e a entidade privada “JJ”, sem observar 
as formalidades legais aplicáveis à espécie. 
Descoberto o caso alguns meses depois pelo 
observatório local, encaminhou-se, ao Ministério 
Público, cópia do respectivo processo 
administrativo, que, após minuciosa análise, 
denunciou o prefeito municipal por ato de 
improbidade administrativa. Nos termos da Lei 
Federal nº 8.429/1992, é correto afirmar que a 
conduta perpetrada tipificou ato de improbidade 
administrativa que 

 

(A) importa em enriquecimento ilícito, podendo 
acarretar ao responsável, entre outras sanções, a 
perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 14 anos. 

(B) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a perda da 
função pública e o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(C) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a suspensão 
dos direitos políticos por até 12 anos e o 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano. 

(D) atenta contra os princípios da administração 

pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(E) atenta contra os princípios da administração 
pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, a suspensão dos direitos 
políticos por até 4 anos. 

 

 

Direito Penal Militar 

38 

Na deserção “tutela-se o serviço militar afetado 
pelo fato de o agente não estar presente. Protege-
se, ademais, o dever militar, o comprometimento, 
a vinculação do homem aos valores éticos e 
funcionais da caserna e de sua profissão.” Nesse 
contexto, à luz do Código Penal Militar, resta 
caracterizada a deserção quando, sem licença, 
ausentar-se o militar da unidade em que serve, ou 
do lugar em que deve permanecer, por mais de 

 

(A) três dias. 

(B) cinco dias. 

(C) oito dias. 

(D) quinze dias. 

(E) trinta dias. 

 

39 

De acordo com o Código Penal Militar (CPM), 
assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) Para os crimes comissivos, o CPM acolheu, no 
que tange ao local do crime, a teoria da 
ubiquidade.  

(B) Os militares estrangeiros, quando em comissão 
ou estágio nas forças armadas, ficam sujeitos à 
lei penal militar brasileira, ressalvado o disposto 
em tratados ou convenções internacionais. 

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 

disposição especial, aplicam-se as penas 
cominadas para o tempo de paz, com o aumento 
de um terço. 

(D) Negada a reabilitação, não pode ser novamente 
requerida senão após o decurso de um ano. 

(E) Quando o agente, por erro de percepção ou no 
uso dos meios de execução, ou outro acidente, 
atinge uma pessoa em vez de outra, responde 
como se tivesse praticado o crime contra aquela 
que realmente pretendia atingir. 

 

40 

Em relação ao Código Penal Militar (CPM), analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta 
as corretas. 

 

I. Não é imputável o agente que, por 
embriaguez completa proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

II. A pena pode ser reduzida de um a dois 
terços, se o agente por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, 
não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. 

III. O crime de embriaguez em serviço (art. 202 
do CPM) admite modalidade culposa.  

IV.  A proibição de frequentar determinados 
lugares consiste em privar o condenado, 
durante seis meses, pelo menos, da 
faculdade de acesso a lugares que 
favoreçam, por qualquer motivo, seu retorno 
à atividade criminosa. 

 

(A) Apenas I e II.  

(B) Apenas II e IV. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas I, III e IV. 
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A suspensão condicional da execução da pena 
consiste em um direito público subjetivo do réu 
de, preenchidos todos os requisitos legais, ter 
suspensa a execução da pena imposta. Contudo, 
no direito penal militar, existem casos em que, 
não obstante preenchidas as condições legais, 
não será possível a aplicação do benefício. Nesse 
contexto, nos termos do Código Penal Militar, em 
tempo de paz, é correto afirmar que a suspensão 
condicional da pena é aplicável ao crime de  

 

(A) deserção. 

(B) desrespeito a superior. 

(C) despojamento desprezível. 

(D) receita ilegal. 

(E) ingresso clandestino. 

 

 

Direito Processual Penal Militar 

42 

Em relação ao processo ordinário e ao de 
deserção, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 

I. No processo ordinário, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal é de 
cinquenta dias, estando o acusado preso, e 
de noventa, quando solto, contados do 
recebimento da denúncia. 

II. Se ao processo responderem mais de cinco 
acusados e diferentes forem os advogados, o 
prazo de vista para as alegações escritas será 
de dez dias, correndo em cartório e em 
comum para todos. 

III. A contagem dos dias de ausência, para efeito 
da lavratura do termo de deserção,                        
iniciar-se-á a zero hora do dia seguinte àquele 
em que for verificada a falta injustificada do 
militar. 

IV. O oficial desertor será agregado, 
permanecendo nessa situação ao                     
apresentar-se ou ser capturado, até decisão 
transitada em julgado. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
 

43 

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, 
o inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Nesse contexto, assinale 
a alternativa que NÃO retrata uma das 
características do inquérito policial militar.    

 

(A) Disponibilidade. 

(B) Oficialidade. 

(C) Procedimento administrativo instrutório. 

(D) Procedimento inquisitivo e sigiloso. 

(E) Oficiosidade. 

 

44 

De acordo com as disposições do Código de 
Processo Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O inquérito policial militar deverá terminar no 

prazo de dez dias, se o indiciado estiver preso, 
contado a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão. 

(B) A denúncia conterá, entre outros requisitos, o rol 
das testemunhas, em número não superior a 
seis, com a indicação da sua profissão e 
residência. 

(C) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que tiver dado parte oficial do crime.  

(D) Caso a denúncia não contenha todos os 

requisitos legais, o juiz, antes de rejeitá-la, 
remeterá o processo ao órgão do Ministério 
Público para que, dentro do prazo de cinco dias, 
saneie as irregularidades.  

(E) Haverá continência quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração. 
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No que diz respeito ao processo penal militar, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) As questões prejudiciais perfeitas são 
aquelas que versam acerca de matérias do 
mesmo ramo do Direito da causa principal.  

(   ) A exceção de coisa julgada precederá a 
qualquer outra, salvo quando fundada em 
motivo superveniente. 

(   ) A verificação de insanidade mental correrá 
em autos apartados, que serão apensos ao 
processo principal somente após a 
apresentação do laudo. 

(   ) A menagem poderá ser concedida pelo juiz, 
nos crimes cujo máximo da pena privativa da 
liberdade não exceda a quatro anos,                  
tendo-se, porém, em atenção a natureza do 
crime e os antecedentes do acusado. 

 

(A) F – F – V – V. 

(B) F – V – F – F. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) V – V – F – F. 
 

 

Legislação Extravagante 

46 

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca da Lei de Drogas, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) É possível o confisco de todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas, sem a necessidade de se 
perquirir a habitualidade, reiteração do uso do 
bem para tal finalidade, a sua modificação para 
dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro 
requisito além daqueles previstos expressamente 
na Constituição Federal. 

(B) Caso o tráfico de drogas ocorra nas imediações 
de um estabelecimento prisional, incidirá a causa 
de aumento prevista na lei de regência, 
independentemente se o agente infrator visa ou 
não aos frequentadores daquele local. 

(C) Não é possível que o agente responda pela 
prática do crime de tráfico de maquinário quando 
a posse dos instrumentos configura ato 
preparatório destinado ao consumo pessoal de 
entorpecente.  

(D) Como possui natureza jurídica de crime, ainda 
que despenalizado, a condenação anterior por 
porte de droga para consumo próprio constitui 
causa geradora de reincidência.  

(E) Para a incidência da majorante da 
interestadualidade, é desnecessária a efetiva 
transposição de divisas entre estados da 
federação, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 
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No que concerne ao Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Goiás (Lei Estadual            
n° 8.033/1975), assinale a alternativa correta.  

 
(A) São Policiais-Militares da reserva remunerada 

aqueles que estão dispensados, definitivamente, 
da prestação de serviço na ativa, mas continuam 
a perceber remuneração do Estado. 

(B) O Comando é vinculado ao grau hierárquico e 
constitui uma prerrogativa pessoal, em cujo 
exercício, o Policial-Militar se define e se 
caracteriza como chefe. 

(C) As penas disciplinares de detenção ou prisão não 
podem ultrapassar de quinze dias. 

(D) A probidade e a lealdade em todas as 
circunstâncias são consideradas manifestações 
essenciais do valor Policial-Militar.  

(E) A licença para tratar de interesse particular é a 
autorização para afastamento total do serviço, 
concedida ao policial militar com mais de cinco 
anos de efetivo serviço, que a requerer com 
aquela finalidade. 

 

48 

A respeito do Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de Goiás (Lei Estadual n° 8.033/1975), 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) É considerado ausente o Policial-Militar que, por 
mais de vinte e quatro horas consecutivas, deixa 
de comparecer à sua Organização Policial-Militar, 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento. 

(B) Obedecidas as disposições legais e 
regulamentares, o Policial-Militar tem direito a até 
quinze dias de afastamento total do serviço por 
motivo de instalação. 

(C) As promoções serão efetuadas pelos critérios de 
antiguidade e merecimento ou, ainda, por 
bravura, vedada a promoção "post mortem". 

(D) Os Policiais-Militares na inatividade, cuja conduta 
possa ser considerada como ofensiva à 
dignidade da classe, poderão ser definitivamente 
proibidos de usar uniformes, por decisão do 
Conselho de Disciplina. 

(E) É oficialmente considerado extraviado o Policial-
Militar da ativa que, no desempenho de serviço, 
em viagem, em operações Policiais-Militares ou 
em caso de calamidade pública, tiver paradeiro 
ignorado por mais de oito dias. 

 

49 

Sobre o Estatuto do Desarmamento, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) O crime de porte de arma de fogo, seja de uso 
permitido ou restrito, na modalidade transportar, 
não admite participação. 

(B) É constitucional a restrição do porte de arma de 
fogo aos integrantes de guardas municipais das 
capitais dos estados e dos municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

(C) Após o advento do Pacote Anticrime, não é mais 

crime hediondo a posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito. 

(D) Configura o crime de posse ilegal de arma de 
fogo a conduta do agente que mantém sob 
guarda, no interior de sua residência, arma de 
fogo de uso permitido com registro vencido. 

(E) Quando apreendidas armas de uso permitido e 
de uso restrito no mesmo contexto fático, a posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido deve ser 
absorvida pela posse ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, pois os tipos penais tutelam os 
mesmos bens jurídicos – a paz e a segurança 
pública. 

 

50 

Em relação aos crimes contra o meio ambiente e 
aos delitos praticados contra crianças e 
adolescentes, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
 

I.  A assinatura do termo de ajustamento de 
conduta com órgão ambiental não impede a 
instauração de ação penal. 

II.  É possível a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por delitos ambientais 
independentemente da responsabilização 
concomitante da pessoa física que agia em 
seu nome. 

III.  A prática de crimes em concurso com dois 
adolescentes dá ensejo à condenação por um 
único crime de corrupção de menores. 

IV.  O art. 241-E da Lei n° 8.069/90, ao explicitar o 
sentido da expressão “cena de sexo explícito 
ou pornográfica”, não restringe tal conceito 
apenas àquelas imagens em que a genitália 
de crianças e adolescentes esteja desnuda. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, II e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
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Instruções para Prova Discursiva 

1 

A Prova Discursiva será composta por 01 (uma) questão de Conhecimentos Específicos.  

 

A Prova Discursiva será avaliada considerando os seguintes aspectos:  

1.  Conhecimento técnico-científico sobre a matéria.  

2.  Atendimento ao tema proposto na questão.  

3.  Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto na questão.  

4.  Utilização adequada da Língua Portuguesa.  

 

O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:  

a)  não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b)  manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c)  apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d)  redigir seu texto a lápis ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;  

e)  não apresentar a questão redigida na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;  

f)  apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome 

qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).  

 

A folha da Versão Definitiva será o único documento válido para avaliação.  

 

O candidato disporá de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) linhas para elaborar 

a resposta da questão da Prova Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de 

texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 40 (quarenta) linhas permitida para 

a elaboração de seu texto.  

 

A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica  

transparente de tinta azul ou preta. 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Discursiva 

1 

Nos termos do art. 24 do Código Penal: ‘’considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.’’   

Nesse contexto, à luz das normas do direito penal comum, discorra sobre o estado de necessidade 
abordando, de forma fundamentada, os seguintes aspectos: 

a) Distinção entre teoria unitária e teoria diferenciadora. 
b) Qual é a teoria adotada pelo Código Penal? 
c) É possível que o estado de necessidade se comunique aos coautores e partícipes? 
d) O estado de necessidade é compatível com a aberratio ictus? 
e) Distinção entre estado de necessidade agressivo e defensivo. 
 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

2 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

3 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

4 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

5 
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6 
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7 
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19 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

20 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

21 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

22 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

23 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

24 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

25 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

26 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

27 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



Polícia Militar do Estado de Goiás  INSTITUTO AOCP 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR  Tipo  02 – Página 19 

 

28 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

29 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

30 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

31 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

32 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

33 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

34 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

35 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

36 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

37 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

38 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

39 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

40 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 



 

 

 

EDITAL DE CONCURSO PÚBLICO  
N° 003/2022 

T3826001N 

ESTADO DE GOIÁS 

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 
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Nível 

SUPERIOR 

 
Turno 

TARDE 
 

PROVA 

03 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cinquenta questões objetivas e 
uma questão discursiva de Conhecimentos Específicos, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da 
Discursiva.  

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração. 

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno, na Folha de Respostas e na Versão 
Definitiva da Discursiva incorrerá na eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas 
e a Versão Definitiva da Discursiva.  

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, preencha o 
campo destinado à assinatura. As respostas das questões objetivas 

devem ser preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, só é 
permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao fiscal na saída, 
devidamente preenchidos e assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos  
90 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de 
anotação de suas respostas nesse momento. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 3h30min após o início da prova.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 

assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 
 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 

Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

O texto a seguir refere-se às questões 1 a 9. 

 

ILHA VISITÁVEL 

Carlos Castelo 

7 de abril de 2022 

 

   Eu sou a crônica, sou natural 
ali do Rio de Janeiro. Sou eu quem leva o dia a dia 
para milhões de brasileiros. 

   Esse ano completo 170 
primaveras em nossas plagas. Não é pouca coisa. 
Após tanto tempo, posso afirmar até com certo 
orgulho: mesmo quem não frequenta jornais e 
revistas, me conhece. Já viu o Veríssimo, o Otto, a 
Clarice em minha companhia. Se não reparou, agora 
vou jogar pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um 
parêntese tão avantajado, mas notem o que Machado 
de Assis – o próprio, de fardão e pincenê – declarou a 
meu respeito: 

Essas vizinhas, entre o jantar e a merenda, 
sentaram-se à porta, para debicar os 
sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor. Uma 
dizia que não pudera comer ao jantar, outra 
que tinha a camisa mais ensopada do que 
as ervas que comera. Passar das ervas às 
plantações do morador fronteiro, e logo às 
tropelias amatórias do dito morador, e ao 
resto, era a coisa mais fácil, natural e 
possível do mundo. Eis a origem da crônica. 

   Era só o começo. Andei na 
pena e no tinteiro de um sem-número de coroados 
das letras nacionais. Bandeira disse que sou um 
conjunto de quase nadas. Drummond foi mais longe, 
defendeu a minha inutilidade: 

O inútil tem sua forma particular de utilidade. 
É a pausa, o descanso, o refrigério do 
desmedido afã de racionalizar todos os atos 
de nossa vida (e a do próximo) sob o critério 
exclusivo de eficiência, produtividade, 
rentabilidade e tal e coisa. Tão 
compensatória é essa pausa que o inútil 
acaba por se tornar da maior utilidade, 
exagero que não hesito em combater, como 
nocivo ao equilíbrio moral. 

   E não são apenas poetas 
apontando a minha conveniência. Eis aí o crítico 
Antonio Candido, que não me deixa mentir (apesar de 
que, como sou cruza de ficção com jornalismo, até 
poderia). 

A crônica está sempre ajudando a 
estabelecer ou restabelecer a dimensão das 
coisas e das pessoas. Em lugar de oferecer 
um cenário excelso, numa revoada de 
adjetivos e períodos candentes, pega o 
miúdo e mostra nele uma grandeza, uma 
beleza ou uma singularidade insuspeitadas. 

   Era para ficar inflada de 
contentamento. Acontece que, apesar de tanta 
fortuna crítica, desafortunadamente os anos 20 de 
hoje não são os 50 do século passado. [...]  

   De lá para cá, muita coisa 
mudou. Jornais e revistas estão longe de ser o que 
foram sob Samuel Wainer ou Assis Chateaubriand. 
Minha presença era massiva, terminou sendo 
substituída por fotos de pratos de comida, gatinhos 
fofos, cãezinhos hilários, frases de autoajuda e 
dancinhas nas redes sociais. 

   Os candidatos a me 
representar foram minguando. Refiro-me aos ótimos, 
os regulares fervilham por aí. Entretanto, como os 
talentosos ainda existem e não desistem, vou 
ocupando espaços como este. 

   Afinal, eu sou a crônica. 
Nunca pretendi ser monumental, nem ciência exata. 
Sempre fui, e serei, como dizia o poeta, uma ilha 
visitável, sem acomodações de residência. 
 

Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/ilha-visitavel/. 
Acesso em: 18 de abr. 2022. 

 

1 

Em relação ao excerto “[...] apesar de que, como 
sou cruza de ficção com jornalismo, até poderia 
[...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A oração entre vírgulas é classificada como 

apositiva, uma vez que seu conteúdo pode ser 
retirado sem que isso comprometa a sintaxe do 
período. 

(B) O verbo “poderia” é intransitivo, uma vez que não 
possui complemento. 

(C) O termo “cruza” apresenta significado distinto de 
“cruzamento”, visto que este é utilizado para se 
referir ao acasalamento de animais. 

(D) O item “até” é uma preposição, como em “O 

relatório ficará pronto até 30 de março.”. 

(E) A expressão “como sou” pode ser substituída por 
“sendo”, sem que isso modifique o sentido 
original do excerto. 

 

2 

Qual é a figura de linguagem presente no excerto 
“Sempre fui, e serei, [...]  uma ilha visitável.”? 

 

(A) Comparação. 

(B) Hipérbole. 

(C) Metáfora. 

(D) Eufemismo. 

(E) Pleonasmo. 
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3 

Em relação aos mecanismos de coesão 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A expressão “De lá para cá”, no nono parágrafo, 
refere-se aos anos de 1920 e 1950, nessa 
ordem. 

(B) O item “Afinal”, no último parágrafo, é um 
conectivo com sentido de conclusão, podendo 
ser substituído pelas expressões “ao final” ou “no 
final”. 

(C) Em “Refiro-me aos ótimos [...]”, no décimo 
parágrafo, há uma elipse que poderia ser 
substituída pelo termo “cronistas”. 

(D) A expressão “Acontece que”, no oitavo parágrafo, 
embora não seja uma conjunção, atua como um 
conectivo com sentido de explicação, podendo 
ser substituído por “Por isso”.  

(E) Em “Esse ano completo 170 primaveras [...]”, no 
segundo parágrafo, o termo destacado é 
catafórico e aponta para algo que será dito 
posteriormente. 

 

4 

A partir da leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A crônica nasceu, no Brasil, no final do século 
XIX. 

(B) A crônica focaliza as coisas pequenas do dia a 

dia, revelando sua importância escondida. 

(C) Bandeira e Drummond são “coroados das letras 
nacionais”. 

(D) Atualmente a crônica não está mais tão presente 
na vida das pessoas, nem há tantos cronistas 
excepcionais. 

(E) A crônica é um gênero jornalístico e, como tal, 
demanda a veracidade dos fatos contados. 

 

5 

Sobre a pontuação empregada no texto, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) No segundo parágrafo, as duas ocorrências de 
dois pontos apresentam a mesma função: 
sinalizar uma quebra da sequência das ideias. 

(B) Em “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”, a vírgula é empregada para 
separar uma oração adjetiva restritiva. 

(C) Em “Sempre fui, e serei [...]”, a vírgula não 
poderia ser retirada, pois isso causaria prejuízo 
sintático ao período. 

(D) No segundo parágrafo, os travessões isolam uma 
informação, que, por ser complemento do termo 
“Machado de Assis”, não poderia ser omitida sem 
que isso causasse prejuízo sintático ao excerto. 

(E) Os parênteses empregados no sexto parágrafo, 
além de isolarem sintaticamente uma informação, 
têm função de comentário. 

 

6 

Em relação ao excerto “[...] agora vou jogar 
pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um parêntese 
tão avantajado [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O verbo “perdoe” é transitivo direto e indireto, 
sendo um de seus complementos um pronome e 
outro uma oração. 

(B) O termo “pesado” é um adjetivo que, no excerto, 
exerce a função de predicativo. 

(C) O termo “leitor” é classificado sintaticamente 
como vocativo, isto é, aquele a quem o autor do 
texto se dirige. 

(D) O item “avantajado”, no excerto, significa “cheio 
de vantagens”.  

(E) A expressão “vou jogar” é uma locução verbal 
que indica movimento com um propósito, como 
em “Vou ao campo jogar futebol”. 

 

7 

Assinale a alternativa em que o item em destaque 
é um pronome relativo. 

 

(A) “Bandeira disse que sou um conjunto de quase 

nadas.” 

(B) “Uma dizia que não pudera comer ao jantar [...]”. 

(C) “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”. 

(D) “[...] a camisa mais ensopada do que as ervas 

[...]”. 

(E) “[...] outra que tinha a camisa mais ensopada 
[...]”. 
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8 

Sobre o excerto “[...] sentaram-se à porta, para 
debicar os sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor.”, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Dado que a vírgula separa uma oração adverbial 

final posposta a uma oração principal, o uso 
dessa pontuação é obrigatório no excerto. 

(B) O sinal indicativo de crase sinaliza a junção da 
preposição “para” ao artigo “a”. 

(C) O pronome átono “se”, em ambas as ocorrências, 

não poderia ser colocado em outra posição a não 
ser a ênclise. 

(D) A regência do verbo “sentar-se”, no excerto, 
denota a ideia “sentar-se junto de”. 

(E) O verbo “debicar” é empregado em seu sentido 

denotativo, significando “fofocar”. 

 

9 

Qual é a relação sintático-semântica estabelecida 
entre as orações “Tão compensatória é essa 
pausa que o inútil acaba por se tornar da maior 
utilidade [...]”? 

 

(A) Consequência. 

(B) Intensidade. 

(C) Comparação. 

(D) Adição. 

(E) Conclusão. 

 

10 

Sobre o gênero textual e-mail como um 
documento oficial, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O campo “Assunto” deve ser preenchido de 
forma clara e específica, evitando-se termos 
gerais como “Reunião”. 

(B) Por terem se popularizado, abreviações como 
“Att.” e o termo “Saudações” podem ser utilizados 
em e-mails profissionais. 

(C) É recomendado que a assinatura do e-mail 
contenha o nome completo, o cargo, a unidade, o 
órgão e o telefone do remetente. 

(D) Não se deve utilizar texto em caixa alta para 
destaques de palavras ou trechos da mensagem, 
pois denota agressividade por parte do emissor 
da comunicação. 

(E) Há determinados parâmetros para que o e-mail 

possa ser aceito como documento original. 

 

 

Realidade étnica, social, histórica, 
geográfica, cultural, política e 
econômica do Estado de Goiás 

11 

Em relação à República, às oligarquias e à Política 
dos Governadores do estado de Goiás, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A Coluna Caiado, composta por jagunços e 
coronéis correligionários da família, foi de grande 
representatividade no que concerne à hegemonia 
da oligarquia no cenário goiano. 

(B) A Revolução de 1909 foi promovida pelo Partido 

Democrata e representou a queda do governo 
que representava José Xavier de Almeida e o 
retorno dos Bulhões ao poder em Goiás. 

(C) A Verificação de Poderes foi um órgão 
responsável pela organização das eleições e 
apuração dos resultados. O governo federal tinha 
o controle desse órgão e garantia a integridade e 
a legitimidade das eleições em cada Estado, 
possibilitando, de forma inquestionável, os 
verdadeiros resultados.   

(D) As crises políticas assistidas em Goiás nos 
momentos finais da República Velha guardam 
relação com as transformações sociais e 
econômicas verificadas na região; a chegada da 
ferrovia em Goiás, em 1913, constituiu o principal 
elemento propulsor da economia da região, 
promovendo transformações também na esfera 
social e ideológica. 

(E) O período entre 1930 e 1937 foi marcado por 
intensas disputas políticas. Pedro Ludovico, 
Mário d’Alencastro Caiado e Domingos Neto 
Velasco destacaram-se como principais 
expoentes da Revolução de 30 em Goiás. Após a 
formação da junta governativa, da qual faziam 
parte Pedro Ludovico e Mário Caiado, Pedro 
Ludovico foi nomeado, por Vargas, interventor 
em Goiás. 
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Em relação aos aspectos culturais de Goiás, 
existem diversos acontecimentos que revivem as 
tradições do Estado, dentre eles está 

 

(A) o Ciclo do Marabaixo e o Frevo. 

(B) o Círio de Nazaré e o Festival de Parintins. 

(C) o Festival da Primavera e a Semana Farroupilha. 

(D) as Festas dos Carros de Boi e o Encontro de 
Muladeiros. 

(E) a Festa do Carneiro no Buraco e a Festa do 
Leitão Fogo de Chão. 
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Sobre a história e a cultura envolvendo os 
indígenas de Goiás, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I.  Anualmente, no estado de Goiás, acontecem 
dois eventos importantes relacionados às 
culturas indígenas, um deles é a Aldeia 
Multiétnica e o outro é a Semana Indígena de 
Serra da Mesa. 

II.  No período colonial, para o indígena 
pacificado, a legislação previa o trabalho 
remunerado, o que normalmente se fazia 
após o pagamento de todos os gastos 
envolvidos na expedição de seu descimento e 
os custos com o seu aldeamento. 

III.   O embate entre indígenas e garimpeiros no 
Ciclo do Ouro resultou no que historicamente 
ficou conhecido como a Guerra Guaranítica. 

IV.  Os anseios clericais para com os indígenas 
se chocavam com os interesses dos colonos, 
assim como, os interesses da própria Coroa 
portuguesa.  

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I, II e IV. 

(D) Apenas III.  

(E) Apenas IV. 
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Para facilitar a compreensão do Ciclo do Ouro em 
Goiás, subdividiu-se esse período em diferentes 
fases. Fazem parte das fases do Ciclo do Ouro em 
Goiás, EXCETO 

 

(A) o período de 1726 a 1736, no qual ocorreu o 

estabelecimento das minas e dos aparelhos 
administrativos destinados a organizar a 
atividade mineradora. 

(B) os anos de 1736 a 1751, que foi um período 
marcado por mudanças administrativas, como a 
transformação do Arraial de Santana em Vila Boa 
e a criação da Capitania de Goiás. 

(C)  o período de 1751 a 1778, que foi marcado pelo 
auge da atividade mineradora, seguido de um 
esgotamento das minas.  

(D) o período de 1779 a 1822, no qual cessa o fluxo 

de escravos para a Capitania, a população migra 
para outras capitanias ou se ruraliza e a 
economia inicia um longo período de estagnação. 

(E) o ano de 1933, em que uma nova política de 
valorização do ouro, em âmbito federal, foi 
implantada por meio da criação do Departamento 
Nacional do Ouro. 
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Há bastante variação de relevo no território 
goiano. Dentre os pontos de maior altitude, 
encontra-se o/a 

 

(A) Morro do Couto. 

(B) Pico da Neblina. 

(C) Pico da Bandeira. 

(D) Pico 31 de Março. 

(E) Chapada dos Veadeiros. 

 

 

Direito Penal 

16 

Sobre o direito penal, assinale a alternativa 
correta.   

 

(A) A folha de antecedentes criminais não é 

documento hábil para comprovar os maus 
antecedentes e a reincidência. 

(B) A existência de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado pode ser 
considerada como maus antecedentes para fins 
de dosimetria da pena. 

(C) Quando se tratar de crime continuado, a 
prescrição regula-se pela pena imposta na 
sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

(D) É inadmissível a extinção da punibilidade pela 

prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do 
processo penal. 

(E) A sentença que conceder perdão judicial será 

considerada para efeitos de reincidência. 
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Referente às contravenções penais, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A lei brasileira somente é aplicável à 
contravenção praticada no território nacional. 

(B) Salvo disposição em contrário, pune-se a 

tentativa de contravenção com a pena 
correspondente ao da consumada, diminuída de 
um a dois terços. 

(C) Considera-se contravenção a infração penal a 
que a lei comina pena de detenção ou de prisão 
simples, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa.  

(D) A duração da pena de prisão simples não pode 
ser superior a três anos. 

(E) O prazo mínimo de duração da internação em 

manicômio judiciário ou em casa de custódia e 
tratamento é de três meses. 

 

18 

Determinado juiz de 1º instância recebeu             
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para absolver 
um importante empresário do agronegócio local, 
que estava sendo denunciado pela prática de 
diversos crimes contra a ordem tributária. Para 
ocultar a origem ilícita do valor recebido como 
propina, o magistrado simulou ganhos com a 
venda de um terreno de sua propriedade, 
localizado em uma das regiões mais valorizadas 
da comarca. Diante dos fatos narrados, é correto 
afirmar que o magistrado deverá responder 

 

(A) somente pela concussão, pois a lavagem de 
dinheiro, nesse caso, restaria absorvida pela 
infração penal antecedente.  

(B) somente pela corrupção passiva, pois, de 

maneira análoga ao que acontece no delito de 
receptação, a lavagem de dinheiro, para o autor 
da infração penal antecedente, configura mero 
exaurimento impunível. 

(C) somente pela corrupção passiva, pois, em 

respeito à vedação à dupla punição pelo mesmo 
fato, o ordenamento jurídico brasileiro não admite 
a figura da autolavagem.  

(D) por concussão e lavagem de dinheiro, sendo 
que, para que seja condenado por esse último 
delito, é indispensável que haja condenação pela 
infração penal antecedente. 

(E) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
pois o agente, já com a posse do proveito do 
primeiro crime, volta a praticar conduta típica com 
o objetivo de imprimir aparência de licitude aos 
recursos obtidos. 

 

19 

Com a intenção de matar seu eterno rival, Pompeu 
Magno desferiu três facadas em Júlio César, 
fugindo do local em seguida. Socorrido e levado 
ao hospital pelo SAMU (Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência), a vítima foi imediatamente 
submetida a uma cirurgia de emergência, contudo 
não resistiu e veio a óbito. Ocorre que, realizada a 
perícia, concluiu-se que Júlio César faleceu por 
obra da imperícia médica do profissional 
responsável pela cirurgia. Diante do caso narrado, 
assinale a alternativa correta de acordo com o 
direito penal.   

 

(A) Como se trata de causa superveniente 
relativamente independente que produziu por si 
só o resultado, Pompeu Magno deverá responder 
por tentativa de homicídio.   

(B) Pompeu Magno deverá responder por tentativa 
de homicídio, eis que a imperícia médica reflete 
causa superveniente absolutamente 
independente. 

(C) A imperícia médica não foi capaz de romper o 

nexo causal, razão pela qual Pompeu Magno 
deverá responder por homicídio consumado.    

(D) Pompeu Magno deverá responder por lesão 
corporal seguida de morte, pois a imperícia 
médica, por si só, não é capaz de romper o nexo 
causal.  

(E) Como a situação narrada descreve um caso de 
imperícia, uma das modalidades de culpa, 
Pompeu Magno deverá responder por homicídio 
culposo.  

 

20 

Conforme aponta a doutrina, os institutos do 
crime impossível e da tentativa guardam 
semelhanças, à medida que, em ambos, o agente 
não alcança a consumação do delito, no primeiro, 
por ser impossível consumá-lo em razão da 
ineficácia absoluta do meio ou por força da 
impropriedade absoluta do objeto, já, no segundo, 
por circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, 
por conta dessa similaridade, o crime impossível 
também pode ser denominado de tentativa 
inadequada ou tentativa inidônea. Nesse contexto, 
é correto afirmar que, como regra, o Código Penal 
acolheu, quanto à tentativa e ao crime impossível, 
respectivamente, as teorias: 

 

(A) realística e objetiva temperada. 

(B) objetivo-subjetiva e objetiva pura. 

(C) voluntarística e subjetiva. 

(D) monista e sintomática. 

(E) subjetiva e dualista. 
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Objetivando aperfeiçoar a segurança pública do 
Estado de Goiás, foi publicada a Lei Estadual n° 
XX/2022, prevendo que as empresas de ônibus 
permissionárias de linhas intermunicipais de 
transporte coletivo de passageiros devem 
disponibilizar, gratuitamente, duas passagens, 
por coletivo, a policiais militares, desde que 
devidamente fardados e identificados. Como 
ressalva, consta da referida norma que a 
utilização de assentos pelos beneficiários fica 
condicionada à sua disponibilidade e que, não 
havendo, poderão viajar em pé. À luz do caso 
narrado, conforme o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que a Lei 
Estadual n° XX/2022 é 

 

(A) constitucional, pois compete aos Estados-
membros legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

(B) constitucional, pois compete aos Estados-
membros legislar sobre transporte intermunicipal, 
com base na sua competência remanescente. 

(C) inconstitucional, pois invade a competência 
privativa da União para legislar sobre transporte.  

(D) inconstitucional, por violação ao princípio da 
isonomia, na medida em que institui 
discriminação entre os usuários do serviço. 

(E) inconstitucional, por violação ao equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato administrativo 
firmado com a concessionária, representando, 
assim, indevida interferência no contrato de 
concessão. 
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Sobre o direito constitucional, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) O poder constituinte originário é aquele que 
instaura uma nova ordem jurídica, rompendo por 
completo com a ordem jurídica precedente. 
Como característica pode ser apontado que o 
poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
transitório.  

(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas que têm aplicabilidade imediata, integral, 
plena, mas que podem ter reduzido seu alcance 
pela atividade do legislador infraconstitucional. 

(C) São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que disponham sobre 
organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração da União. 

(D) A competência privativa do Presidente da 
República para conceder indulto e comutar penas 
pode ser delegada aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-
Geral da União. 

(E) No âmbito do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o Procurador-Geral da República exercerá 
a função de Corregedor e ficará excluído da 
distribuição de processos no Conselho. 
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Em um momento de grave instabilidade 
democrática, marcado por ameaças à ordem 
pública, foi apresentada proposta de emenda 
constitucional, subscrita por vinte e sete 
Senadores, objetivando o fim do voto obrigatório 
para os maiores de dezoito anos. Após intensos 
debates, a proposta foi aprovada, em dois turnos 
de votação, em cada Casa do Congresso 
Nacional, pelo voto de três quintos dos 
respectivos membros, sendo, em sequência, 
regularmente promulgada. No caso em tela, de 
acordo com a Constituição Federal, é correto 
afirmar que a referida emenda constitucional 

 

(A) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
subscrita por, ao menos, vinte e nove Senadores.  

(B) afrontou limites materiais ao exercício do poder 
reformador, pois o voto obrigatório constitui 
cláusula pétrea, de forma que não poderia ter 
sido abolido.   

(C) afrontou limites circunstanciais ao exercício do 

poder reformador, pois a Constituição não 
poderia ter sido emendada na vigência de grave 
instabilidade democrática. 

(D) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
aprovada por, ao menos, dois terços dos 
membros do Congresso Nacional. 

(E) não afrontou nenhum dos limites impostos ao 
exercício do poder reformador.  

 

24 

Sobre o fenômeno da recepção, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Perante a nova Constituição, é imprescindível 
que a lei a ser recepcionada tenha 
compatibilidade material, sendo irrelevante sua 
compatibilidade formal.    

(B) Leis que não estão mais em vigor no momento 
do advento da nova Constituição podem ser 
recepcionadas, desde que sejam formal e 
materialmente compatíveis com a nova ordem 
jurídica.   

(C) Caso o ato normativo a ser recepcionado não 
seja mais previsto no novo ordenamento jurídico, 
ele não poderá ser recebido.  

(D) Na hipótese de ato normativo anterior, que era 

válido perante a Constituição sob cuja regência 
foi editado, ser incompatível com a nova ordem 
constitucional, restará caracterizado sua 
inconstitucionalidade superveniente.  

(E) A lei que seja formalmente incompatível com a 

ordem constitucional anterior, mas que seja 
compatível (formal e materialmente) com a nova 
Constituição, será recepcionada diante de sua 
constitucionalidade superveniente.  
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À luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a alternativa correta 
acerca do controle de constitucionalidade.  

 

(A) Não viola a cláusula de reserva de plenário a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, não 
declarando expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, afaste a sua incidência no todo ou 
em parte. 

(B) Os Estados-membros da Federação, no exercício 

da competência outorgada pela Constituição 
Federal, podem afastar a legitimidade ativa do 
Chefe do Ministério Público estadual para 
propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça local. 

(C) No que concerne à legitimidade para propor 
ações de controle abstrato de 
constitucionalidade, faz-se necessário que a 
entidade possua associados ou membros em 
pelo menos nove Estados da Federação para, 
assim, ser considerada entidade de classe de 
âmbito nacional. 

(D) Não se admite ação direta de 
inconstitucionalidade contra decreto autônomo 
que extingue colegiados da Administração 
Pública. 

(E) A decisão do STF que declara a 
inconstitucionalidade de preceito normativo 
produz a automática reforma das decisões 
proferidas em outros processos anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente do que 
posteriormente decidiu o Supremo. 

 

26 

No que concerne aos direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas “a posteriori”, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados. 

(B) A exigência constitucional de aviso prévio 

relativamente ao direito de reunião é satisfeita 
com a veiculação de informação que permita ao 
poder público zelar para que seu exercício se dê 
de forma pacífica ou para que não frustre outra 
reunião no mesmo local. 

(C) É constitucional a lei de proteção animal que, a 
fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões 
de matriz africana. 

(D) A suspensão de direitos políticos prevista para a 

hipótese de condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos, não se 
aplica no caso de substituição da pena privativa 
de liberdade pela restritiva de direitos. 

(E) Não é possível, atualmente, o ensino domiciliar 

(homeschooling) como meio lícito de 
cumprimento, pela família, do dever de prover 
educação. 
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Sobre a Lei Maria da Penha, assinale a alternativa 
correta.    
 

(A) Estão no âmbito de abrangência do delito de 
violência doméstica e podem integrar o polo 
passivo da ação delituosa as esposas, as 
companheiras ou amantes. Contudo, ainda que 
constatada a situação de vulnerabilidade, não é 
possível aplicar a Lei Maria da Penha no caso de 
violência praticada por neto contra a avó. 

(B) Para que incidam as disposições da Lei Maria da 
Penha, é imprescindível que o sujeito ativo do 
delito seja pessoa do sexo masculino.  

(C) Nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do 
oferecimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. 

(D) Preenchidos os requisitos legais, é cabível a 
suspensão condicional do processo na hipótese 
de crime sujeito ao rito da Lei Maria da Penha.    

(E) Na hipótese de prisão em flagrante pelo crime de 
descumprimento de medida protetiva de 
urgência, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. 

 

28 

Irritado pela demora na liberação de um alvará, 
Jaime Lannister dirigiu-se à repartição pública 
competente do município de Formosa e, após 
áspera discussão com o funcionário público 
responsável, o xingou de “vagabundo”. Oferecida 
a denúncia pelo crime de desacato (art. 331 do 
Código Penal), o magistrado responsável pelo 
juizado especial criminal denegou seu 
recebimento, sustentando a falta de justa causa 
para o exercício da ação penal. Nesse caso, a 
decisão que rejeitou a denúncia poderá ser 
impugnada pelo órgão ministerial mediante a 
interposição de recurso     
 

(A) de apelação, no prazo de cinco dias.  

(B) de apelação, no prazo de dez dias. 

(C) em sentido estrito, no prazo de cinco dias. 

(D) em sentido estrito, no prazo de dez dias. 

(E) de agravo de instrumento, no prazo de quinze 

dias.  
 

29 

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) No flagrante esperado, a polícia tem notícias de 
que uma infração penal será cometida e passa a 
monitorar a atividade do agente de forma a 
aguardar o melhor momento para executar a 
prisão, não havendo que se falar em ilegalidade 
do flagrante. 

(B) A posterior manifestação da autoridade policial 
pela conversão ou decretação de prisão cautelar 
não supre o vício de não observância da 
formalidade do prévio requerimento para a prisão 
preventiva decretada de ofício. 

(C) Realizada a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, fica superada a alegação de nulidade 
porventura existente em relação à ausência de 
audiência de custódia. 

(D) É possível a remição de parte do tempo de 
execução da pena quando o condenado, em 
regime fechado ou semiaberto, desempenha 
atividade laborativa, ainda que extramuros. 

(E) A unificação de penas não enseja a alteração da 
data-base para concessão de novos benefícios 
executórios. 
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No que diz respeito ao processo penal, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   )  Nos casos de extorsão mediante sequestro, 
independentemente de prévia autorização 
judicial, o membro do Ministério Público ou o 
delegado de polícia poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de 
empresas da iniciativa privada, dados e 
informações cadastrais da vítima ou de 
suspeitos.  

(   )  Nos casos em que servidores vinculados aos 
órgãos de segurança pública figurarem como 
investigados em inquéritos policiais ou 
militares, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal 
praticados no exercício profissional, o 
investigado deverá ser citado da instauração 
do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até cinco dias 
a contar do recebimento da citação. 

(   )  Segundo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o acordo de não 
persecução penal (ANPP) constitui direito 
subjetivo do investigado, devendo ser 
proposto pelo Ministério Público caso 
preenchidos os requisitos legais.  

(   )  De acordo com o entendimento do STJ, a 
busca e apreensão é medida cautelar real, 
assim, diferentemente das cautelares 
pessoais, independe, para sua concessão, da 
comprovação do requisito da 
contemporaneidade dos fatos. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – V – F. 

(D) F – V – F – V. 

(E) F – F – V – V. 

 

31 

Em relação ao Tribunal do Júri, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Na resposta, o acusado poderá arguir 
preliminares e alegar tudo que interesse a sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar 
testemunhas, até o máximo de cinco, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, 
quando necessário. 

(B) Contra a sentença de impronúncia ou de 
absolvição sumária cabe recurso em sentido 
estrito. 

(C) O desaforamento também poderá ser 
determinado, em razão do comprovado excesso 
de serviço, ouvidos o juiz presidente e a parte 
contrária, se o julgamento não puder ser 
realizado no prazo de seis meses, contado do 
trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 

(D) O assistente somente será admitido se tiver 
requerido sua habilitação até três dias antes da 
data da sessão na qual pretenda atuar. 

(E) Dos jurados impedidos entre si por parentesco ou 
relação de convivência, servirá o que houver sido 
sorteado em último lugar. 
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O prefeito de determinado município celebrou, 
dolosamente, parceria entre a administração 
pública e a entidade privada “JJ”, sem observar 
as formalidades legais aplicáveis à espécie. 
Descoberto o caso alguns meses depois pelo 
observatório local, encaminhou-se, ao Ministério 
Público, cópia do respectivo processo 
administrativo, que, após minuciosa análise, 
denunciou o prefeito municipal por ato de 
improbidade administrativa. Nos termos da Lei 
Federal nº 8.429/1992, é correto afirmar que a 
conduta perpetrada tipificou ato de improbidade 
administrativa que 

 

(A) importa em enriquecimento ilícito, podendo 
acarretar ao responsável, entre outras sanções, a 
perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 14 anos. 

(B) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 

responsável, entre outras sanções, a perda da 
função pública e o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(C) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a suspensão 
dos direitos políticos por até 12 anos e o 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano. 

(D) atenta contra os princípios da administração 
pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(E) atenta contra os princípios da administração 
pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, a suspensão dos direitos 
políticos por até 4 anos. 

 

33 

De acordo com o entendimento dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta acerca 
do direito administrativo. 

 

(A) Como não é prevista expressamente na 
Constituição, a vedação ao nepotismo exige a 
edição de lei formal, proibindo a sua prática.  

(B) A administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre, sendo vedada a 
compensação, ainda que haja acordo.  

(C) As hipóteses excepcionais autorizadoras de 
acumulação de cargos públicos, previstas na 
Constituição Federal, sujeitam-se à existência de 
compatibilidade de horários, contanto que a 
jornada máxima não ultrapasse 60 horas 
semanais. 

(D) Caso sejam superados os limites orçamentários 
previstos no ordenamento jurídico referentes aos 
gastos com pessoal do ente público, revela-se 
legal o ato de não concessão de progressão 
funcional de servidor público, ainda que 
atendidos por ele os requisitos legais. 

(E) A responsabilidade civil da administração pública 
por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de caráter 
solidário, mas de execução subsidiária. 

 

34 

O Estado de Goiás e os Municípios de Goiânia, 
Aparecida de Goiânia e Trindade pretendem 
celebrar consórcio público na área da saúde, 
visando melhorar o acesso aos serviços de saúde 
de maior complexidade, ampliando sua oferta, 
com maior resolubilidade e qualidade. Nesse 
contexto, caso o referido consórcio público seja 
constituído com personalidade jurídica de direito 
público, é correto afirmar que ele terá natureza 
jurídica de  

 

(A) sociedade de economia mista.  

(B) órgão público integrante da administração direta 
dos entes consorciados. 

(C) empresa pública. 

(D) fundação pública. 

(E) autarquia. 
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Em relação à intervenção do Estado na 
propriedade, relacione as colunas e assinale a 
alternativa com a sequência correta.  

 

1. Limitação administrativa. 

2. Servidão administrativa. 

3. Requisição administrativa. 

4. Ocupação temporária. 

 

(   ) Modalidade de intervenção restritiva na 
propriedade privada que visa solucionar 
situações de iminente perigo, mediante a 
utilização de bens privados pelo ente estatal, 
enquanto durar a situação de risco. 

(   ) Intervenção por meio da qual o ente público 
utiliza um determinado bem privado por prazo 
determinado, para satisfazer necessidades de 
interesse público. 

(   ) Determinação de caráter geral, por meio da 
qual o Poder Público impõe a proprietários 
indeterminados obrigações positivas, 
negativas ou permissivas, com o objetivo de 
condicionar as propriedades ao atendimento 
da função social.  

(   ) Direito real público que autoriza o Poder 
Público a usar a propriedade imóvel para 
permitir a execução de obras e serviços de 
interesse coletivo. 

 

(A) 1 – 4 – 3 – 2. 

(B) 3 – 4 – 1 – 2. 

(C) 3 – 4 – 2 – 1. 

(D) 4 – 3 – 1 – 2.  

(E) 4 – 3 – 2 – 1.  

 

36 

Assinale a alternativa correta a respeito da nova 
Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

(A) O edital deverá estabelecer para o consórcio 
acréscimo de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 

(B) Poderá ser exigida, no momento da 
apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, 
sendo que tal garantia não poderá ser superior a 
1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

(C) No caso de obras e serviços de engenharia, 

somente serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

(D) Em igualdade de condições, se não houver 
desempate, será assegurada preferência, 
primeiramente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras. 

(E) É dispensável a licitação para contratação que 
envolva objetos que possam ser contratados por 
meio de credenciamento. 

 

37 

O Comandante Geral da Polícia Militar, com a 
finalidade de desburocratizar e imprimir maior 
celeridade às tomadas de decisões do órgão, 
formalizou ato administrativo, no qual delega, ao 
Subcomandante Geral, parte de sua competência 
para a edição de atos de caráter normativo. Diante 
do caso narrado e considerando as normas de 
processo administrativo do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 13.800/2001), o referido ato de 
delegação deve ser considerado 

 

(A) legal, pois o Comandante Geral agiu dentro dos 
limites de seu poder regulamentar, editando ato 
em conformidade com o conteúdo da lei. 

(B) legal, podendo ser revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante. 

(C) ilegal, pois a lei de regência proíbe 
expressamente a delegação de competência 
para a edição de atos de caráter normativo.  

(D) ilegal, pois tal competência somente poderia ser 
delegada para autoridade hierarquicamente 
superior ao agente delegante.  

(E) ilegal, pois tal competência é irrenunciável e deve 

ser exercida pela autoridade administrativa a que 
foi atribuída como própria. 
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A suspensão condicional da execução da pena 
consiste em um direito público subjetivo do réu 
de, preenchidos todos os requisitos legais, ter 
suspensa a execução da pena imposta. Contudo, 
no direito penal militar, existem casos em que, 
não obstante preenchidas as condições legais, 
não será possível a aplicação do benefício. Nesse 
contexto, nos termos do Código Penal Militar, em 
tempo de paz, é correto afirmar que a suspensão 
condicional da pena é aplicável ao crime de  

 

(A) deserção. 

(B) desrespeito a superior. 

(C) despojamento desprezível. 

(D) receita ilegal. 

(E) ingresso clandestino. 

 

39 

Na deserção “tutela-se o serviço militar afetado 
pelo fato de o agente não estar presente. Protege-
se, ademais, o dever militar, o comprometimento, 
a vinculação do homem aos valores éticos e 
funcionais da caserna e de sua profissão.” Nesse 
contexto, à luz do Código Penal Militar, resta 
caracterizada a deserção quando, sem licença, 
ausentar-se o militar da unidade em que serve, ou 
do lugar em que deve permanecer, por mais de 

 

(A) três dias. 

(B) cinco dias. 

(C) oito dias. 

(D) quinze dias. 

(E) trinta dias. 

 

40 

De acordo com o Código Penal Militar (CPM), 
assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) Para os crimes comissivos, o CPM acolheu, no 
que tange ao local do crime, a teoria da 
ubiquidade.  

(B) Os militares estrangeiros, quando em comissão 
ou estágio nas forças armadas, ficam sujeitos à 
lei penal militar brasileira, ressalvado o disposto 
em tratados ou convenções internacionais. 

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 

disposição especial, aplicam-se as penas 
cominadas para o tempo de paz, com o aumento 
de um terço. 

(D) Negada a reabilitação, não pode ser novamente 
requerida senão após o decurso de um ano. 

(E) Quando o agente, por erro de percepção ou no 
uso dos meios de execução, ou outro acidente, 
atinge uma pessoa em vez de outra, responde 
como se tivesse praticado o crime contra aquela 
que realmente pretendia atingir. 

 

41 

Em relação ao Código Penal Militar (CPM), analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta 
as corretas. 

 

I. Não é imputável o agente que, por 
embriaguez completa proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

II. A pena pode ser reduzida de um a dois 
terços, se o agente por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, 
não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. 

III. O crime de embriaguez em serviço (art. 202 
do CPM) admite modalidade culposa.  

IV.  A proibição de frequentar determinados 
lugares consiste em privar o condenado, 
durante seis meses, pelo menos, da 
faculdade de acesso a lugares que 
favoreçam, por qualquer motivo, seu retorno 
à atividade criminosa. 

 

(A) Apenas I e II.  

(B) Apenas II e IV. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas I, III e IV. 
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No que diz respeito ao processo penal militar, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 

 

(   ) As questões prejudiciais perfeitas são 
aquelas que versam acerca de matérias do 
mesmo ramo do Direito da causa principal.  

(   ) A exceção de coisa julgada precederá a 
qualquer outra, salvo quando fundada em 
motivo superveniente. 

(   ) A verificação de insanidade mental correrá 
em autos apartados, que serão apensos ao 
processo principal somente após a 
apresentação do laudo. 

(   ) A menagem poderá ser concedida pelo juiz, 
nos crimes cujo máximo da pena privativa da 
liberdade não exceda a quatro anos,                  
tendo-se, porém, em atenção a natureza do 
crime e os antecedentes do acusado. 

 

(A) F – F – V – V. 

(B) F – V – F – F. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) V – V – F – F. 
 

43 

Em relação ao processo ordinário e ao de 
deserção, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 

I. No processo ordinário, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal é de 
cinquenta dias, estando o acusado preso, e 
de noventa, quando solto, contados do 
recebimento da denúncia. 

II. Se ao processo responderem mais de cinco 
acusados e diferentes forem os advogados, o 
prazo de vista para as alegações escritas será 
de dez dias, correndo em cartório e em 
comum para todos. 

III. A contagem dos dias de ausência, para efeito 
da lavratura do termo de deserção,                        
iniciar-se-á a zero hora do dia seguinte àquele 
em que for verificada a falta injustificada do 
militar. 

IV. O oficial desertor será agregado, 
permanecendo nessa situação ao                     
apresentar-se ou ser capturado, até decisão 
transitada em julgado. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
 

44 

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, 
o inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Nesse contexto, assinale 
a alternativa que NÃO retrata uma das 
características do inquérito policial militar.    

 

(A) Disponibilidade. 

(B) Oficialidade. 

(C) Procedimento administrativo instrutório. 

(D) Procedimento inquisitivo e sigiloso. 

(E) Oficiosidade. 
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De acordo com as disposições do Código de 
Processo Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O inquérito policial militar deverá terminar no 
prazo de dez dias, se o indiciado estiver preso, 
contado a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão. 

(B) A denúncia conterá, entre outros requisitos, o rol 
das testemunhas, em número não superior a 
seis, com a indicação da sua profissão e 
residência. 

(C) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 
em que tiver dado parte oficial do crime.  

(D) Caso a denúncia não contenha todos os 
requisitos legais, o juiz, antes de rejeitá-la, 
remeterá o processo ao órgão do Ministério 
Público para que, dentro do prazo de cinco dias, 
saneie as irregularidades.  

(E) Haverá continência quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração. 

 

 

Legislação Extravagante 

46 

Em relação aos crimes contra o meio ambiente e 
aos delitos praticados contra crianças e 
adolescentes, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
 

I.  A assinatura do termo de ajustamento de 
conduta com órgão ambiental não impede a 
instauração de ação penal. 

II.  É possível a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por delitos ambientais 
independentemente da responsabilização 
concomitante da pessoa física que agia em 
seu nome. 

III.  A prática de crimes em concurso com dois 
adolescentes dá ensejo à condenação por um 
único crime de corrupção de menores. 

IV.  O art. 241-E da Lei n° 8.069/90, ao explicitar o 
sentido da expressão “cena de sexo explícito 
ou pornográfica”, não restringe tal conceito 
apenas àquelas imagens em que a genitália 
de crianças e adolescentes esteja desnuda. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, II e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
 

47 

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca da Lei de Drogas, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) É possível o confisco de todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas, sem a necessidade de se 
perquirir a habitualidade, reiteração do uso do 
bem para tal finalidade, a sua modificação para 
dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro 
requisito além daqueles previstos expressamente 
na Constituição Federal. 

(B) Caso o tráfico de drogas ocorra nas imediações 
de um estabelecimento prisional, incidirá a causa 
de aumento prevista na lei de regência, 
independentemente se o agente infrator visa ou 
não aos frequentadores daquele local. 

(C) Não é possível que o agente responda pela 
prática do crime de tráfico de maquinário quando 
a posse dos instrumentos configura ato 
preparatório destinado ao consumo pessoal de 
entorpecente.  

(D) Como possui natureza jurídica de crime, ainda 
que despenalizado, a condenação anterior por 
porte de droga para consumo próprio constitui 
causa geradora de reincidência.  

(E) Para a incidência da majorante da 
interestadualidade, é desnecessária a efetiva 
transposição de divisas entre estados da 
federação, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 

 

48 

No que concerne ao Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Goiás (Lei Estadual            
n° 8.033/1975), assinale a alternativa correta.  

 
(A) São Policiais-Militares da reserva remunerada 

aqueles que estão dispensados, definitivamente, 
da prestação de serviço na ativa, mas continuam 
a perceber remuneração do Estado. 

(B) O Comando é vinculado ao grau hierárquico e 
constitui uma prerrogativa pessoal, em cujo 
exercício, o Policial-Militar se define e se 
caracteriza como chefe. 

(C) As penas disciplinares de detenção ou prisão não 
podem ultrapassar de quinze dias. 

(D) A probidade e a lealdade em todas as 
circunstâncias são consideradas manifestações 
essenciais do valor Policial-Militar.  

(E) A licença para tratar de interesse particular é a 
autorização para afastamento total do serviço, 
concedida ao policial militar com mais de cinco 
anos de efetivo serviço, que a requerer com 
aquela finalidade. 
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A respeito do Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de Goiás (Lei Estadual n° 8.033/1975), 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) É considerado ausente o Policial-Militar que, por 
mais de vinte e quatro horas consecutivas, deixa 
de comparecer à sua Organização Policial-Militar, 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento. 

(B) Obedecidas as disposições legais e 
regulamentares, o Policial-Militar tem direito a até 
quinze dias de afastamento total do serviço por 
motivo de instalação. 

(C) As promoções serão efetuadas pelos critérios de 
antiguidade e merecimento ou, ainda, por 
bravura, vedada a promoção "post mortem". 

(D) Os Policiais-Militares na inatividade, cuja conduta 

possa ser considerada como ofensiva à 
dignidade da classe, poderão ser definitivamente 
proibidos de usar uniformes, por decisão do 
Conselho de Disciplina. 

(E) É oficialmente considerado extraviado o Policial-

Militar da ativa que, no desempenho de serviço, 
em viagem, em operações Policiais-Militares ou 
em caso de calamidade pública, tiver paradeiro 
ignorado por mais de oito dias. 

 

50 

Sobre o Estatuto do Desarmamento, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) O crime de porte de arma de fogo, seja de uso 
permitido ou restrito, na modalidade transportar, 
não admite participação. 

(B) É constitucional a restrição do porte de arma de 
fogo aos integrantes de guardas municipais das 
capitais dos estados e dos municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

(C) Após o advento do Pacote Anticrime, não é mais 

crime hediondo a posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito. 

(D) Configura o crime de posse ilegal de arma de 
fogo a conduta do agente que mantém sob 
guarda, no interior de sua residência, arma de 
fogo de uso permitido com registro vencido. 

(E) Quando apreendidas armas de uso permitido e 
de uso restrito no mesmo contexto fático, a posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido deve ser 
absorvida pela posse ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, pois os tipos penais tutelam os 
mesmos bens jurídicos – a paz e a segurança 
pública. 
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1 

A Prova Discursiva será composta por 01 (uma) questão de Conhecimentos Específicos.  

 

A Prova Discursiva será avaliada considerando os seguintes aspectos:  

1.  Conhecimento técnico-científico sobre a matéria.  

2.  Atendimento ao tema proposto na questão.  

3.  Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto na questão.  

4.  Utilização adequada da Língua Portuguesa.  

 

O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:  

a)  não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b)  manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c)  apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d)  redigir seu texto a lápis ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;  

e)  não apresentar a questão redigida na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;  

f)  apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome 

qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).  

 

A folha da Versão Definitiva será o único documento válido para avaliação.  

 

O candidato disporá de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) linhas para elaborar 

a resposta da questão da Prova Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de 

texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 40 (quarenta) linhas permitida para 

a elaboração de seu texto.  

 

A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica  

transparente de tinta azul ou preta. 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Discursiva 

1 

Nos termos do art. 24 do Código Penal: ‘’considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.’’   

Nesse contexto, à luz das normas do direito penal comum, discorra sobre o estado de necessidade 
abordando, de forma fundamentada, os seguintes aspectos: 

a) Distinção entre teoria unitária e teoria diferenciadora. 
b) Qual é a teoria adotada pelo Código Penal? 
c) É possível que o estado de necessidade se comunique aos coautores e partícipes? 
d) O estado de necessidade é compatível com a aberratio ictus? 
e) Distinção entre estado de necessidade agressivo e defensivo. 
 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Nível 

SUPERIOR 

 
Turno 

TARDE 
 

PROVA 

04 
Lembre-se de marcar o 
número acima na folha 

de respostas! 

 

 
 

 

 

 

 

 

 
Fraudar ou tentar fraudar 

Concursos Públicos é Crime! 
Previsto no art. 311 - A do 

Código Penal

 

 Sobre o material recebido pelo candidato 

✓ Além deste Caderno de Questões, com cinquenta questões objetivas e 
uma questão discursiva de Conhecimentos Específicos, você 
receberá do fiscal de sala a Folha de Respostas e a Versão Definitiva da 
Discursiva.  

✓ Confira seu nome, o número do seu documento e o número de sua 
inscrição em todos os documentos entregues pelo fiscal. Além disso, não 
se esqueça de conferir seu Caderno de Questões quanto a falhas de 
impressão e de numeração. 

✓ O não cumprimento a qualquer uma das determinações constantes em 
Edital, no presente Caderno, na Folha de Respostas e na Versão 
Definitiva da Discursiva incorrerá na eliminação do candidato. 

 

 Sobre o material a ser devolvido pelo candidato 

✓ Os únicos documentos válidos para avaliação são a Folha de Respostas 
e a Versão Definitiva da Discursiva.  

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, preencha o 
campo destinado à assinatura. As respostas das questões objetivas 

devem ser preenchidas da seguinte maneira: ● 

✓ Na Folha de Respostas e na Versão Definitiva da Discursiva, só é 
permitido o uso de caneta esferográfica transparente de cor azul ou 
preta. Esses documentos devem ser devolvidos ao fiscal na saída, 
devidamente preenchidos e assinados. 

 

 Sobre a duração da prova e a permanência na sala 

✓ O prazo de realização da prova é de 5 horas, incluindo a marcação da 
Folha de Respostas e a transcrição da Versão Definitiva da Discursiva. 

✓ Após o início da prova, o candidato estará liberado para utilizar o 
sanitário depois de decorridos 30 minutos e, somente após decorridos  
90 minutos, poderá deixar definitivamente o local de aplicação, não 
podendo, no entanto, levar o Caderno de Questões e nenhum tipo de 
anotação de suas respostas nesse momento. 

✓ O candidato poderá levar consigo o Caderno de Questões desde que 
permaneça na sala até 3h30min após o início da prova.  

✓ Os três últimos candidatos só poderão retirar-se da sala juntos, após 

assinatura do Termo de Fechamento do Envelope de Retorno. 
 

 Sobre a divulgação das provas e dos gabaritos 

✓ As provas e os gabaritos preliminares estarão disponíveis no site do 

Instituto AOCP no endereço eletrônico www.institutoaocp.org.br,  
conforme previsto em Edital. 

 
NOME DO CANDIDATO 

 
INSCRIÇÃO 
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Língua Portuguesa 

O texto a seguir refere-se às questões 1 a 9. 

 

ILHA VISITÁVEL 

Carlos Castelo 

7 de abril de 2022 

 

   Eu sou a crônica, sou natural 
ali do Rio de Janeiro. Sou eu quem leva o dia a dia 
para milhões de brasileiros. 

   Esse ano completo 170 
primaveras em nossas plagas. Não é pouca coisa. 
Após tanto tempo, posso afirmar até com certo 
orgulho: mesmo quem não frequenta jornais e 
revistas, me conhece. Já viu o Veríssimo, o Otto, a 
Clarice em minha companhia. Se não reparou, agora 
vou jogar pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um 
parêntese tão avantajado, mas notem o que Machado 
de Assis – o próprio, de fardão e pincenê – declarou a 
meu respeito: 

Essas vizinhas, entre o jantar e a merenda, 
sentaram-se à porta, para debicar os 
sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor. Uma 
dizia que não pudera comer ao jantar, outra 
que tinha a camisa mais ensopada do que 
as ervas que comera. Passar das ervas às 
plantações do morador fronteiro, e logo às 
tropelias amatórias do dito morador, e ao 
resto, era a coisa mais fácil, natural e 
possível do mundo. Eis a origem da crônica. 

   Era só o começo. Andei na 
pena e no tinteiro de um sem-número de coroados 
das letras nacionais. Bandeira disse que sou um 
conjunto de quase nadas. Drummond foi mais longe, 
defendeu a minha inutilidade: 

O inútil tem sua forma particular de utilidade. 
É a pausa, o descanso, o refrigério do 
desmedido afã de racionalizar todos os atos 
de nossa vida (e a do próximo) sob o critério 
exclusivo de eficiência, produtividade, 
rentabilidade e tal e coisa. Tão 
compensatória é essa pausa que o inútil 
acaba por se tornar da maior utilidade, 
exagero que não hesito em combater, como 
nocivo ao equilíbrio moral. 

   E não são apenas poetas 
apontando a minha conveniência. Eis aí o crítico 
Antonio Candido, que não me deixa mentir (apesar de 
que, como sou cruza de ficção com jornalismo, até 
poderia). 

A crônica está sempre ajudando a 
estabelecer ou restabelecer a dimensão das 
coisas e das pessoas. Em lugar de oferecer 
um cenário excelso, numa revoada de 
adjetivos e períodos candentes, pega o 
miúdo e mostra nele uma grandeza, uma 
beleza ou uma singularidade insuspeitadas. 

   Era para ficar inflada de 
contentamento. Acontece que, apesar de tanta 
fortuna crítica, desafortunadamente os anos 20 de 
hoje não são os 50 do século passado. [...]  

   De lá para cá, muita coisa 
mudou. Jornais e revistas estão longe de ser o que 
foram sob Samuel Wainer ou Assis Chateaubriand. 
Minha presença era massiva, terminou sendo 
substituída por fotos de pratos de comida, gatinhos 
fofos, cãezinhos hilários, frases de autoajuda e 
dancinhas nas redes sociais. 

   Os candidatos a me 
representar foram minguando. Refiro-me aos ótimos, 
os regulares fervilham por aí. Entretanto, como os 
talentosos ainda existem e não desistem, vou 
ocupando espaços como este. 

   Afinal, eu sou a crônica. 
Nunca pretendi ser monumental, nem ciência exata. 
Sempre fui, e serei, como dizia o poeta, uma ilha 
visitável, sem acomodações de residência. 
 

Adaptado de: https://revistacult.uol.com.br/home/ilha-visitavel/. 
Acesso em: 18 de abr. 2022. 

 

1 

Qual é a relação sintático-semântica estabelecida 
entre as orações “Tão compensatória é essa 
pausa que o inútil acaba por se tornar da maior 
utilidade [...]”? 

 

(A) Consequência. 

(B) Intensidade. 

(C) Comparação. 

(D) Adição. 

(E) Conclusão. 

 

2 

Em relação ao excerto “[...] apesar de que, como 
sou cruza de ficção com jornalismo, até poderia 
[...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) A oração entre vírgulas é classificada como 
apositiva, uma vez que seu conteúdo pode ser 
retirado sem que isso comprometa a sintaxe do 
período. 

(B) O verbo “poderia” é intransitivo, uma vez que não 
possui complemento. 

(C) O termo “cruza” apresenta significado distinto de 

“cruzamento”, visto que este é utilizado para se 
referir ao acasalamento de animais. 

(D) O item “até” é uma preposição, como em “O 
relatório ficará pronto até 30 de março.”. 

(E) A expressão “como sou” pode ser substituída por 

“sendo”, sem que isso modifique o sentido 
original do excerto. 
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Qual é a figura de linguagem presente no excerto 
“Sempre fui, e serei, [...]  uma ilha visitável.”? 

 

(A) Comparação. 

(B) Hipérbole. 

(C) Metáfora. 

(D) Eufemismo. 

(E) Pleonasmo. 

 

4 

Em relação aos mecanismos de coesão 
empregados no texto, assinale a alternativa 
correta. 

 

(A) A expressão “De lá para cá”, no nono parágrafo, 
refere-se aos anos de 1920 e 1950, nessa 
ordem. 

(B) O item “Afinal”, no último parágrafo, é um 
conectivo com sentido de conclusão, podendo 
ser substituído pelas expressões “ao final” ou “no 
final”. 

(C) Em “Refiro-me aos ótimos [...]”, no décimo 
parágrafo, há uma elipse que poderia ser 
substituída pelo termo “cronistas”. 

(D) A expressão “Acontece que”, no oitavo parágrafo, 
embora não seja uma conjunção, atua como um 
conectivo com sentido de explicação, podendo 
ser substituído por “Por isso”.  

(E) Em “Esse ano completo 170 primaveras [...]”, no 

segundo parágrafo, o termo destacado é 
catafórico e aponta para algo que será dito 
posteriormente. 

 

5 

A partir da leitura do texto, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) A crônica nasceu, no Brasil, no final do século 

XIX. 

(B) A crônica focaliza as coisas pequenas do dia a 
dia, revelando sua importância escondida. 

(C) Bandeira e Drummond são “coroados das letras 
nacionais”. 

(D) Atualmente a crônica não está mais tão presente 
na vida das pessoas, nem há tantos cronistas 
excepcionais. 

(E) A crônica é um gênero jornalístico e, como tal, 
demanda a veracidade dos fatos contados. 

 

6 

Sobre a pontuação empregada no texto, assinale 
a alternativa correta. 

 

(A) No segundo parágrafo, as duas ocorrências de 
dois pontos apresentam a mesma função: 
sinalizar uma quebra da sequência das ideias. 

(B) Em “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”, a vírgula é empregada para 
separar uma oração adjetiva restritiva. 

(C) Em “Sempre fui, e serei [...]”, a vírgula não 
poderia ser retirada, pois isso causaria prejuízo 
sintático ao período. 

(D) No segundo parágrafo, os travessões isolam uma 
informação, que, por ser complemento do termo 
“Machado de Assis”, não poderia ser omitida sem 
que isso causasse prejuízo sintático ao excerto. 

(E) Os parênteses empregados no sexto parágrafo, 
além de isolarem sintaticamente uma informação, 
têm função de comentário. 

 

7 

Em relação ao excerto “[...] agora vou jogar 
pesado. Perdoe-me o leitor por abrir um parêntese 
tão avantajado [...]”, assinale a alternativa correta. 

 

(A) O verbo “perdoe” é transitivo direto e indireto, 
sendo um de seus complementos um pronome e 
outro uma oração. 

(B) O termo “pesado” é um adjetivo que, no excerto, 
exerce a função de predicativo. 

(C) O termo “leitor” é classificado sintaticamente 
como vocativo, isto é, aquele a quem o autor do 
texto se dirige. 

(D) O item “avantajado”, no excerto, significa “cheio 
de vantagens”.  

(E) A expressão “vou jogar” é uma locução verbal 
que indica movimento com um propósito, como 
em “Vou ao campo jogar futebol”. 

 

8 

Assinale a alternativa em que o item em destaque 
é um pronome relativo. 

 

(A) “Bandeira disse que sou um conjunto de quase 

nadas.” 

(B) “Uma dizia que não pudera comer ao jantar [...]”. 

(C) “Eis aí o crítico Antonio Candido, que não me 
deixa mentir [...]”. 

(D) “[...] a camisa mais ensopada do que as ervas 

[...]”. 

(E) “[...] outra que tinha a camisa mais ensopada 
[...]”. 
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Sobre o excerto “[...] sentaram-se à porta, para 
debicar os sucessos do dia. Provavelmente 
começaram a lastimar-se do calor.”, assinale a 
alternativa correta. 

 

(A) Dado que a vírgula separa uma oração adverbial 

final posposta a uma oração principal, o uso 
dessa pontuação é obrigatório no excerto. 

(B) O sinal indicativo de crase sinaliza a junção da 
preposição “para” ao artigo “a”. 

(C) O pronome átono “se”, em ambas as ocorrências, 

não poderia ser colocado em outra posição a não 
ser a ênclise. 

(D) A regência do verbo “sentar-se”, no excerto, 
denota a ideia “sentar-se junto de”. 

(E) O verbo “debicar” é empregado em seu sentido 

denotativo, significando “fofocar”. 

 

10 

Sobre o gênero textual e-mail como um 
documento oficial, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

(A) O campo “Assunto” deve ser preenchido de 
forma clara e específica, evitando-se termos 
gerais como “Reunião”. 

(B) Por terem se popularizado, abreviações como 
“Att.” e o termo “Saudações” podem ser utilizados 
em e-mails profissionais. 

(C) É recomendado que a assinatura do e-mail 

contenha o nome completo, o cargo, a unidade, o 
órgão e o telefone do remetente. 

(D) Não se deve utilizar texto em caixa alta para 
destaques de palavras ou trechos da mensagem, 
pois denota agressividade por parte do emissor 
da comunicação. 

(E) Há determinados parâmetros para que o e-mail 
possa ser aceito como documento original. 

 

 

Realidade étnica, social, histórica, 
geográfica, cultural, política e 
econômica do Estado de Goiás 

11 

Há bastante variação de relevo no território 
goiano. Dentre os pontos de maior altitude, 
encontra-se o/a 

 

(A) Morro do Couto. 

(B) Pico da Neblina. 

(C) Pico da Bandeira. 

(D) Pico 31 de Março. 

(E) Chapada dos Veadeiros. 

 

12 

Em relação à República, às oligarquias e à Política 
dos Governadores do estado de Goiás, assinale a 
alternativa INCORRETA. 

 

(A) A Coluna Caiado, composta por jagunços e 
coronéis correligionários da família, foi de grande 
representatividade no que concerne à hegemonia 
da oligarquia no cenário goiano. 

(B) A Revolução de 1909 foi promovida pelo Partido 
Democrata e representou a queda do governo 
que representava José Xavier de Almeida e o 
retorno dos Bulhões ao poder em Goiás. 

(C) A Verificação de Poderes foi um órgão 
responsável pela organização das eleições e 
apuração dos resultados. O governo federal tinha 
o controle desse órgão e garantia a integridade e 
a legitimidade das eleições em cada Estado, 
possibilitando, de forma inquestionável, os 
verdadeiros resultados.   

(D) As crises políticas assistidas em Goiás nos 
momentos finais da República Velha guardam 
relação com as transformações sociais e 
econômicas verificadas na região; a chegada da 
ferrovia em Goiás, em 1913, constituiu o principal 
elemento propulsor da economia da região, 
promovendo transformações também na esfera 
social e ideológica. 

(E) O período entre 1930 e 1937 foi marcado por 
intensas disputas políticas. Pedro Ludovico, 
Mário d’Alencastro Caiado e Domingos Neto 
Velasco destacaram-se como principais 
expoentes da Revolução de 30 em Goiás. Após a 
formação da junta governativa, da qual faziam 
parte Pedro Ludovico e Mário Caiado, Pedro 
Ludovico foi nomeado, por Vargas, interventor 
em Goiás. 
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Em relação aos aspectos culturais de Goiás, 
existem diversos acontecimentos que revivem as 
tradições do Estado, dentre eles está 

 

(A) o Ciclo do Marabaixo e o Frevo. 

(B) o Círio de Nazaré e o Festival de Parintins. 

(C) o Festival da Primavera e a Semana Farroupilha. 

(D) as Festas dos Carros de Boi e o Encontro de 
Muladeiros. 

(E) a Festa do Carneiro no Buraco e a Festa do 

Leitão Fogo de Chão. 

 

14 

Sobre a história e a cultura envolvendo os 
indígenas de Goiás, analise as assertivas e 
assinale a alternativa que aponta a(s) correta(s). 

 

I.  Anualmente, no estado de Goiás, acontecem 
dois eventos importantes relacionados às 
culturas indígenas, um deles é a Aldeia 
Multiétnica e o outro é a Semana Indígena de 
Serra da Mesa. 

II.  No período colonial, para o indígena 
pacificado, a legislação previa o trabalho 
remunerado, o que normalmente se fazia 
após o pagamento de todos os gastos 
envolvidos na expedição de seu descimento e 
os custos com o seu aldeamento. 

III.   O embate entre indígenas e garimpeiros no 
Ciclo do Ouro resultou no que historicamente 
ficou conhecido como a Guerra Guaranítica. 

IV.  Os anseios clericais para com os indígenas 
se chocavam com os interesses dos colonos, 
assim como, os interesses da própria Coroa 
portuguesa.  

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas II e III. 

(C) Apenas I, II e IV. 

(D) Apenas III.  

(E) Apenas IV. 

 

15 

Para facilitar a compreensão do Ciclo do Ouro em 
Goiás, subdividiu-se esse período em diferentes 
fases. Fazem parte das fases do Ciclo do Ouro em 
Goiás, EXCETO 

 

(A) o período de 1726 a 1736, no qual ocorreu o 

estabelecimento das minas e dos aparelhos 
administrativos destinados a organizar a 
atividade mineradora. 

(B) os anos de 1736 a 1751, que foi um período 
marcado por mudanças administrativas, como a 
transformação do Arraial de Santana em Vila Boa 
e a criação da Capitania de Goiás. 

(C)  o período de 1751 a 1778, que foi marcado pelo 
auge da atividade mineradora, seguido de um 
esgotamento das minas.  

(D) o período de 1779 a 1822, no qual cessa o fluxo 
de escravos para a Capitania, a população migra 
para outras capitanias ou se ruraliza e a 
economia inicia um longo período de estagnação. 

(E) o ano de 1933, em que uma nova política de 

valorização do ouro, em âmbito federal, foi 
implantada por meio da criação do Departamento 
Nacional do Ouro. 

 

 

Direito Penal 

16 

Conforme aponta a doutrina, os institutos do 
crime impossível e da tentativa guardam 
semelhanças, à medida que, em ambos, o agente 
não alcança a consumação do delito, no primeiro, 
por ser impossível consumá-lo em razão da 
ineficácia absoluta do meio ou por força da 
impropriedade absoluta do objeto, já, no segundo, 
por circunstâncias alheias à sua vontade. Assim, 
por conta dessa similaridade, o crime impossível 
também pode ser denominado de tentativa 
inadequada ou tentativa inidônea. Nesse contexto, 
é correto afirmar que, como regra, o Código Penal 
acolheu, quanto à tentativa e ao crime impossível, 
respectivamente, as teorias: 

 

(A) realística e objetiva temperada. 

(B) objetivo-subjetiva e objetiva pura. 

(C) voluntarística e subjetiva. 

(D) monista e sintomática. 

(E) subjetiva e dualista. 
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Sobre o direito penal, assinale a alternativa 
correta.   

 

(A) A folha de antecedentes criminais não é 
documento hábil para comprovar os maus 
antecedentes e a reincidência. 

(B) A existência de inquéritos policiais ou de ações 
penais sem trânsito em julgado pode ser 
considerada como maus antecedentes para fins 
de dosimetria da pena. 

(C) Quando se tratar de crime continuado, a 

prescrição regula-se pela pena imposta na 
sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

(D) É inadmissível a extinção da punibilidade pela 
prescrição da pretensão punitiva com 
fundamento em pena hipotética, 
independentemente da existência ou sorte do 
processo penal. 

(E) A sentença que conceder perdão judicial será 
considerada para efeitos de reincidência. 

 

18 

Referente às contravenções penais, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) A lei brasileira somente é aplicável à 
contravenção praticada no território nacional. 

(B) Salvo disposição em contrário, pune-se a 
tentativa de contravenção com a pena 
correspondente ao da consumada, diminuída de 
um a dois terços. 

(C) Considera-se contravenção a infração penal a 
que a lei comina pena de detenção ou de prisão 
simples, quer isoladamente, quer alternativa ou 
cumulativamente com a pena de multa.  

(D) A duração da pena de prisão simples não pode 
ser superior a três anos. 

(E) O prazo mínimo de duração da internação em 
manicômio judiciário ou em casa de custódia e 
tratamento é de três meses. 
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Determinado juiz de 1º instância recebeu             
R$ 700.000,00 (setecentos mil reais) para absolver 
um importante empresário do agronegócio local, 
que estava sendo denunciado pela prática de 
diversos crimes contra a ordem tributária. Para 
ocultar a origem ilícita do valor recebido como 
propina, o magistrado simulou ganhos com a 
venda de um terreno de sua propriedade, 
localizado em uma das regiões mais valorizadas 
da comarca. Diante dos fatos narrados, é correto 
afirmar que o magistrado deverá responder 

 

(A) somente pela concussão, pois a lavagem de 
dinheiro, nesse caso, restaria absorvida pela 
infração penal antecedente.  

(B) somente pela corrupção passiva, pois, de 
maneira análoga ao que acontece no delito de 
receptação, a lavagem de dinheiro, para o autor 
da infração penal antecedente, configura mero 
exaurimento impunível. 

(C) somente pela corrupção passiva, pois, em 
respeito à vedação à dupla punição pelo mesmo 
fato, o ordenamento jurídico brasileiro não admite 
a figura da autolavagem.  

(D) por concussão e lavagem de dinheiro, sendo 
que, para que seja condenado por esse último 
delito, é indispensável que haja condenação pela 
infração penal antecedente. 

(E) por corrupção passiva e lavagem de dinheiro, 
pois o agente, já com a posse do proveito do 
primeiro crime, volta a praticar conduta típica com 
o objetivo de imprimir aparência de licitude aos 
recursos obtidos. 
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Com a intenção de matar seu eterno rival, Pompeu 
Magno desferiu três facadas em Júlio César, 
fugindo do local em seguida. Socorrido e levado 
ao hospital pelo SAMU (Serviço de Atendimento 
Móvel de Urgência), a vítima foi imediatamente 
submetida a uma cirurgia de emergência, contudo 
não resistiu e veio a óbito. Ocorre que, realizada a 
perícia, concluiu-se que Júlio César faleceu por 
obra da imperícia médica do profissional 
responsável pela cirurgia. Diante do caso narrado, 
assinale a alternativa correta de acordo com o 
direito penal.   

 

(A) Como se trata de causa superveniente 
relativamente independente que produziu por si 
só o resultado, Pompeu Magno deverá responder 
por tentativa de homicídio.   

(B) Pompeu Magno deverá responder por tentativa 
de homicídio, eis que a imperícia médica reflete 
causa superveniente absolutamente 
independente. 

(C) A imperícia médica não foi capaz de romper o 

nexo causal, razão pela qual Pompeu Magno 
deverá responder por homicídio consumado.    

(D) Pompeu Magno deverá responder por lesão 
corporal seguida de morte, pois a imperícia 
médica, por si só, não é capaz de romper o nexo 
causal.  

(E) Como a situação narrada descreve um caso de 
imperícia, uma das modalidades de culpa, 
Pompeu Magno deverá responder por homicídio 
culposo.  

 

 

Direito Constitucional 

21 

No que concerne aos direitos e garantias 
fundamentais, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) A entrada forçada em domicílio sem mandado 
judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 
quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas “a posteriori”, que 
indiquem que dentro da casa ocorre situação de 
flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade, e de nulidade dos atos praticados. 

(B) A exigência constitucional de aviso prévio 
relativamente ao direito de reunião é satisfeita 
com a veiculação de informação que permita ao 
poder público zelar para que seu exercício se dê 
de forma pacífica ou para que não frustre outra 
reunião no mesmo local. 

(C) É constitucional a lei de proteção animal que, a 

fim de resguardar a liberdade religiosa, permite o 
sacrifício ritual de animais em cultos de religiões 
de matriz africana. 

(D) A suspensão de direitos políticos prevista para a 
hipótese de condenação criminal transitada em 
julgado, enquanto durarem seus efeitos, não se 
aplica no caso de substituição da pena privativa 
de liberdade pela restritiva de direitos. 

(E) Não é possível, atualmente, o ensino domiciliar 
(homeschooling) como meio lícito de 
cumprimento, pela família, do dever de prover 
educação. 
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Objetivando aperfeiçoar a segurança pública do 
Estado de Goiás, foi publicada a Lei Estadual n° 
XX/2022, prevendo que as empresas de ônibus 
permissionárias de linhas intermunicipais de 
transporte coletivo de passageiros devem 
disponibilizar, gratuitamente, duas passagens, 
por coletivo, a policiais militares, desde que 
devidamente fardados e identificados. Como 
ressalva, consta da referida norma que a 
utilização de assentos pelos beneficiários fica 
condicionada à sua disponibilidade e que, não 
havendo, poderão viajar em pé. À luz do caso 
narrado, conforme o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que a Lei 
Estadual n° XX/2022 é 

 

(A) constitucional, pois compete aos Estados-

membros legislar sobre assuntos de interesse 
local. 

(B) constitucional, pois compete aos Estados-
membros legislar sobre transporte intermunicipal, 
com base na sua competência remanescente. 

(C) inconstitucional, pois invade a competência 

privativa da União para legislar sobre transporte.  

(D) inconstitucional, por violação ao princípio da 
isonomia, na medida em que institui 
discriminação entre os usuários do serviço. 

(E) inconstitucional, por violação ao equilíbrio 
econômico-financeiro do contrato administrativo 
firmado com a concessionária, representando, 
assim, indevida interferência no contrato de 
concessão. 
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Sobre o direito constitucional, assinale a 
alternativa correta.   

 

(A) O poder constituinte originário é aquele que 
instaura uma nova ordem jurídica, rompendo por 
completo com a ordem jurídica precedente. 
Como característica pode ser apontado que o 
poder constituinte originário é inicial, autônomo e 
transitório.  

(B) Normas constitucionais de eficácia limitada são 
aquelas que têm aplicabilidade imediata, integral, 
plena, mas que podem ter reduzido seu alcance 
pela atividade do legislador infraconstitucional. 

(C) São de iniciativa privativa do Presidente da 
República as leis que disponham sobre 
organização administrativa e judiciária, matéria 
tributária e orçamentária, serviços públicos e 
pessoal da administração da União. 

(D) A competência privativa do Presidente da 
República para conceder indulto e comutar penas 
pode ser delegada aos Ministros de Estado, ao 
Procurador-Geral da República ou ao Advogado-
Geral da União. 

(E) No âmbito do Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ), o Procurador-Geral da República exercerá 
a função de Corregedor e ficará excluído da 
distribuição de processos no Conselho. 
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Em um momento de grave instabilidade 
democrática, marcado por ameaças à ordem 
pública, foi apresentada proposta de emenda 
constitucional, subscrita por vinte e sete 
Senadores, objetivando o fim do voto obrigatório 
para os maiores de dezoito anos. Após intensos 
debates, a proposta foi aprovada, em dois turnos 
de votação, em cada Casa do Congresso 
Nacional, pelo voto de três quintos dos 
respectivos membros, sendo, em sequência, 
regularmente promulgada. No caso em tela, de 
acordo com a Constituição Federal, é correto 
afirmar que a referida emenda constitucional 

 

(A) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
subscrita por, ao menos, vinte e nove Senadores.  

(B) afrontou limites materiais ao exercício do poder 
reformador, pois o voto obrigatório constitui 
cláusula pétrea, de forma que não poderia ter 
sido abolido.   

(C) afrontou limites circunstanciais ao exercício do 

poder reformador, pois a Constituição não 
poderia ter sido emendada na vigência de grave 
instabilidade democrática. 

(D) afrontou limites formais ao exercício do poder 
reformador, pois a proposta deveria ter sido 
aprovada por, ao menos, dois terços dos 
membros do Congresso Nacional. 

(E) não afrontou nenhum dos limites impostos ao 
exercício do poder reformador.  

 

25 

Sobre o fenômeno da recepção, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Perante a nova Constituição, é imprescindível 
que a lei a ser recepcionada tenha 
compatibilidade material, sendo irrelevante sua 
compatibilidade formal.    

(B) Leis que não estão mais em vigor no momento 
do advento da nova Constituição podem ser 
recepcionadas, desde que sejam formal e 
materialmente compatíveis com a nova ordem 
jurídica.   

(C) Caso o ato normativo a ser recepcionado não 
seja mais previsto no novo ordenamento jurídico, 
ele não poderá ser recebido.  

(D) Na hipótese de ato normativo anterior, que era 

válido perante a Constituição sob cuja regência 
foi editado, ser incompatível com a nova ordem 
constitucional, restará caracterizado sua 
inconstitucionalidade superveniente.  

(E) A lei que seja formalmente incompatível com a 

ordem constitucional anterior, mas que seja 
compatível (formal e materialmente) com a nova 
Constituição, será recepcionada diante de sua 
constitucionalidade superveniente.  
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À luz do entendimento do Supremo Tribunal 
Federal (STF), assinale a alternativa correta 
acerca do controle de constitucionalidade.  

 

(A) Não viola a cláusula de reserva de plenário a 
decisão de órgão fracionário de tribunal que, não 
declarando expressamente a 
inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do 
Poder Público, afaste a sua incidência no todo ou 
em parte. 

(B) Os Estados-membros da Federação, no exercício 

da competência outorgada pela Constituição 
Federal, podem afastar a legitimidade ativa do 
Chefe do Ministério Público estadual para 
propositura de ação direta de 
inconstitucionalidade perante o Tribunal de 
Justiça local. 

(C) No que concerne à legitimidade para propor 
ações de controle abstrato de 
constitucionalidade, faz-se necessário que a 
entidade possua associados ou membros em 
pelo menos nove Estados da Federação para, 
assim, ser considerada entidade de classe de 
âmbito nacional. 

(D) Não se admite ação direta de 
inconstitucionalidade contra decreto autônomo 
que extingue colegiados da Administração 
Pública. 

(E) A decisão do STF que declara a 
inconstitucionalidade de preceito normativo 
produz a automática reforma das decisões 
proferidas em outros processos anteriores que 
tenham adotado entendimento diferente do que 
posteriormente decidiu o Supremo. 

 

 

Direito Processual Penal 
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Em relação ao Tribunal do Júri, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) Na resposta, o acusado poderá arguir 

preliminares e alegar tudo que interesse a sua 
defesa, oferecer documentos e justificações, 
especificar as provas pretendidas e arrolar 
testemunhas, até o máximo de cinco, 
qualificando-as e requerendo sua intimação, 
quando necessário. 

(B) Contra a sentença de impronúncia ou de 
absolvição sumária cabe recurso em sentido 
estrito. 

(C) O desaforamento também poderá ser 

determinado, em razão do comprovado excesso 
de serviço, ouvidos o juiz presidente e a parte 
contrária, se o julgamento não puder ser 
realizado no prazo de seis meses, contado do 
trânsito em julgado da decisão de pronúncia. 

(D) O assistente somente será admitido se tiver 

requerido sua habilitação até três dias antes da 
data da sessão na qual pretenda atuar. 

(E) Dos jurados impedidos entre si por parentesco ou 
relação de convivência, servirá o que houver sido 
sorteado em último lugar. 

 

28 

Sobre a Lei Maria da Penha, assinale a alternativa 
correta.    
 

(A) Estão no âmbito de abrangência do delito de 
violência doméstica e podem integrar o polo 
passivo da ação delituosa as esposas, as 
companheiras ou amantes. Contudo, ainda que 
constatada a situação de vulnerabilidade, não é 
possível aplicar a Lei Maria da Penha no caso de 
violência praticada por neto contra a avó. 

(B) Para que incidam as disposições da Lei Maria da 
Penha, é imprescindível que o sujeito ativo do 
delito seja pessoa do sexo masculino.  

(C) Nas ações penais públicas condicionadas à 
representação da ofendida de que trata esta Lei, 
só será admitida a renúncia à representação 
perante o juiz, em audiência especialmente 
designada com tal finalidade, antes do 
oferecimento da denúncia e ouvido o Ministério 
Público. 

(D) Preenchidos os requisitos legais, é cabível a 

suspensão condicional do processo na hipótese 
de crime sujeito ao rito da Lei Maria da Penha.    

(E) Na hipótese de prisão em flagrante pelo crime de 
descumprimento de medida protetiva de 
urgência, apenas a autoridade judicial poderá 
conceder fiança. 

 



Polícia Militar do Estado de Goiás  INSTITUTO AOCP 

 

CADETE - POLÍCIA MILITAR  Tipo  04 – Página 11 

 

29 

Irritado pela demora na liberação de um alvará, 
Jaime Lannister dirigiu-se à repartição pública 
competente do município de Formosa e, após 
áspera discussão com o funcionário público 
responsável, o xingou de “vagabundo”. Oferecida 
a denúncia pelo crime de desacato (art. 331 do 
Código Penal), o magistrado responsável pelo 
juizado especial criminal denegou seu 
recebimento, sustentando a falta de justa causa 
para o exercício da ação penal. Nesse caso, a 
decisão que rejeitou a denúncia poderá ser 
impugnada pelo órgão ministerial mediante a 
interposição de recurso     
 

(A) de apelação, no prazo de cinco dias.  

(B) de apelação, no prazo de dez dias. 

(C) em sentido estrito, no prazo de cinco dias. 

(D) em sentido estrito, no prazo de dez dias. 

(E) de agravo de instrumento, no prazo de quinze 
dias.  

 

30 

À luz da jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) No flagrante esperado, a polícia tem notícias de 
que uma infração penal será cometida e passa a 
monitorar a atividade do agente de forma a 
aguardar o melhor momento para executar a 
prisão, não havendo que se falar em ilegalidade 
do flagrante. 

(B) A posterior manifestação da autoridade policial 
pela conversão ou decretação de prisão cautelar 
não supre o vício de não observância da 
formalidade do prévio requerimento para a prisão 
preventiva decretada de ofício. 

(C) Realizada a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, fica superada a alegação de nulidade 
porventura existente em relação à ausência de 
audiência de custódia. 

(D) É possível a remição de parte do tempo de 

execução da pena quando o condenado, em 
regime fechado ou semiaberto, desempenha 
atividade laborativa, ainda que extramuros. 

(E) A unificação de penas não enseja a alteração da 
data-base para concessão de novos benefícios 
executórios. 
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No que diz respeito ao processo penal, informe se 
é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se afirma a 
seguir e assinale a alternativa com a sequência 
correta. 

 

(   )  Nos casos de extorsão mediante sequestro, 
independentemente de prévia autorização 
judicial, o membro do Ministério Público ou o 
delegado de polícia poderá requisitar, de 
quaisquer órgãos do poder público ou de 
empresas da iniciativa privada, dados e 
informações cadastrais da vítima ou de 
suspeitos.  

(   )  Nos casos em que servidores vinculados aos 
órgãos de segurança pública figurarem como 
investigados em inquéritos policiais ou 
militares, cujo objeto for a investigação de 
fatos relacionados ao uso da força letal 
praticados no exercício profissional, o 
investigado deverá ser citado da instauração 
do procedimento investigatório, podendo 
constituir defensor no prazo de até cinco dias 
a contar do recebimento da citação. 

(   )  Segundo o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ), o acordo de não 
persecução penal (ANPP) constitui direito 
subjetivo do investigado, devendo ser 
proposto pelo Ministério Público caso 
preenchidos os requisitos legais.  

(   )  De acordo com o entendimento do STJ, a 
busca e apreensão é medida cautelar real, 
assim, diferentemente das cautelares 
pessoais, independe, para sua concessão, da 
comprovação do requisito da 
contemporaneidade dos fatos. 

 

(A) V – F – F – V. 

(B) V – V – F – F. 

(C) V – F – V – F. 

(D) F – V – F – V. 

(E) F – F – V – V. 
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Direito Administrativo 
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O Comandante Geral da Polícia Militar, com a 
finalidade de desburocratizar e imprimir maior 
celeridade às tomadas de decisões do órgão, 
formalizou ato administrativo, no qual delega, ao 
Subcomandante Geral, parte de sua competência 
para a edição de atos de caráter normativo. Diante 
do caso narrado e considerando as normas de 
processo administrativo do Estado de Goiás (Lei 
Estadual nº 13.800/2001), o referido ato de 
delegação deve ser considerado 

 

(A) legal, pois o Comandante Geral agiu dentro dos 
limites de seu poder regulamentar, editando ato 
em conformidade com o conteúdo da lei. 

(B) legal, podendo ser revogável a qualquer tempo 
pela autoridade delegante. 

(C) ilegal, pois a lei de regência proíbe 
expressamente a delegação de competência 
para a edição de atos de caráter normativo.  

(D) ilegal, pois tal competência somente poderia ser 
delegada para autoridade hierarquicamente 
superior ao agente delegante.  

(E) ilegal, pois tal competência é irrenunciável e deve 

ser exercida pela autoridade administrativa a que 
foi atribuída como própria. 

 

33 

O prefeito de determinado município celebrou, 
dolosamente, parceria entre a administração 
pública e a entidade privada “JJ”, sem observar 
as formalidades legais aplicáveis à espécie. 
Descoberto o caso alguns meses depois pelo 
observatório local, encaminhou-se, ao Ministério 
Público, cópia do respectivo processo 
administrativo, que, após minuciosa análise, 
denunciou o prefeito municipal por ato de 
improbidade administrativa. Nos termos da Lei 
Federal nº 8.429/1992, é correto afirmar que a 
conduta perpetrada tipificou ato de improbidade 
administrativa que 

 

(A) importa em enriquecimento ilícito, podendo 
acarretar ao responsável, entre outras sanções, a 
perda da função pública e a suspensão dos 
direitos políticos por até 14 anos. 

(B) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a perda da 
função pública e o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(C) causa prejuízo ao erário, podendo acarretar ao 
responsável, entre outras sanções, a suspensão 
dos direitos políticos por até 12 anos e o 
pagamento de multa civil equivalente ao valor do 
dano. 

(D) atenta contra os princípios da administração 

pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, o pagamento de multa civil de 
até 24 vezes o valor da remuneração percebida. 

(E) atenta contra os princípios da administração 
pública, podendo acarretar ao responsável, entre 
outras sanções, a suspensão dos direitos 
políticos por até 4 anos. 
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De acordo com o entendimento dos Tribunais 
Superiores, assinale a alternativa correta acerca 
do direito administrativo. 

 

(A) Como não é prevista expressamente na 
Constituição, a vedação ao nepotismo exige a 
edição de lei formal, proibindo a sua prática.  

(B) A administração pública deve proceder ao 
desconto dos dias de paralisação decorrentes do 
exercício do direito de greve pelos servidores 
públicos, em virtude da suspensão do vínculo 
funcional que dela decorre, sendo vedada a 
compensação, ainda que haja acordo.  

(C) As hipóteses excepcionais autorizadoras de 
acumulação de cargos públicos, previstas na 
Constituição Federal, sujeitam-se à existência de 
compatibilidade de horários, contanto que a 
jornada máxima não ultrapasse 60 horas 
semanais. 

(D) Caso sejam superados os limites orçamentários 
previstos no ordenamento jurídico referentes aos 
gastos com pessoal do ente público, revela-se 
legal o ato de não concessão de progressão 
funcional de servidor público, ainda que 
atendidos por ele os requisitos legais. 

(E) A responsabilidade civil da administração pública 
por danos ao meio ambiente, decorrente de sua 
omissão no dever de fiscalização, é de caráter 
solidário, mas de execução subsidiária. 

 

35 

O Estado de Goiás e os Municípios de Goiânia, 
Aparecida de Goiânia e Trindade pretendem 
celebrar consórcio público na área da saúde, 
visando melhorar o acesso aos serviços de saúde 
de maior complexidade, ampliando sua oferta, 
com maior resolubilidade e qualidade. Nesse 
contexto, caso o referido consórcio público seja 
constituído com personalidade jurídica de direito 
público, é correto afirmar que ele terá natureza 
jurídica de  

 

(A) sociedade de economia mista.  

(B) órgão público integrante da administração direta 
dos entes consorciados. 

(C) empresa pública. 

(D) fundação pública. 

(E) autarquia. 

 

36 

Em relação à intervenção do Estado na 
propriedade, relacione as colunas e assinale a 
alternativa com a sequência correta.  

 

1. Limitação administrativa. 

2. Servidão administrativa. 

3. Requisição administrativa. 

4. Ocupação temporária. 

 

(   ) Modalidade de intervenção restritiva na 
propriedade privada que visa solucionar 
situações de iminente perigo, mediante a 
utilização de bens privados pelo ente estatal, 
enquanto durar a situação de risco. 

(   ) Intervenção por meio da qual o ente público 
utiliza um determinado bem privado por prazo 
determinado, para satisfazer necessidades de 
interesse público. 

(   ) Determinação de caráter geral, por meio da 
qual o Poder Público impõe a proprietários 
indeterminados obrigações positivas, 
negativas ou permissivas, com o objetivo de 
condicionar as propriedades ao atendimento 
da função social.  

(   ) Direito real público que autoriza o Poder 
Público a usar a propriedade imóvel para 
permitir a execução de obras e serviços de 
interesse coletivo. 

 

(A) 1 – 4 – 3 – 2. 

(B) 3 – 4 – 1 – 2. 

(C) 3 – 4 – 2 – 1. 

(D) 4 – 3 – 1 – 2.  

(E) 4 – 3 – 2 – 1.  
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Assinale a alternativa correta a respeito da nova 
Lei de Licitações (Lei Federal nº 14.133/2021). 

 

(A) O edital deverá estabelecer para o consórcio 
acréscimo de 10% (dez por cento) a 50% 
(cinquenta por cento) sobre o valor exigido de 
licitante individual para a habilitação econômico-
financeira, salvo justificação. 

(B) Poderá ser exigida, no momento da 
apresentação da proposta, a comprovação do 
recolhimento de quantia a título de garantia de 
proposta, como requisito de pré-habilitação, 
sendo que tal garantia não poderá ser superior a 
1% (um por cento) do valor estimado para a 
contratação. 

(C) No caso de obras e serviços de engenharia, 

somente serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 60% 
(sessenta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 

(D) Em igualdade de condições, se não houver 
desempate, será assegurada preferência, 
primeiramente, aos bens e serviços produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras. 

(E) É dispensável a licitação para contratação que 
envolva objetos que possam ser contratados por 
meio de credenciamento. 

 

 

Direito Penal Militar 

38 

Em relação ao Código Penal Militar (CPM), analise 
as assertivas e assinale a alternativa que aponta 
as corretas. 

 

I. Não é imputável o agente que, por 
embriaguez completa proveniente de caso 
fortuito ou força maior, era, ao tempo da ação 
ou da omissão, inteiramente incapaz de 
entender o caráter criminoso do fato ou de 
determinar-se de acordo com esse 
entendimento. 

II. A pena pode ser reduzida de um a dois 
terços, se o agente por embriaguez 
proveniente de caso fortuito ou força maior, 
não possuía, ao tempo da ação ou da 
omissão, a plena capacidade de entender o 
caráter criminoso do fato ou de determinar-se 
de acordo com esse entendimento. 

III. O crime de embriaguez em serviço (art. 202 
do CPM) admite modalidade culposa.  

IV.  A proibição de frequentar determinados 
lugares consiste em privar o condenado, 
durante seis meses, pelo menos, da 
faculdade de acesso a lugares que 
favoreçam, por qualquer motivo, seu retorno 
à atividade criminosa. 

 

(A) Apenas I e II.  

(B) Apenas II e IV. 

(C) Apenas III e IV. 

(D) Apenas I, II e III. 

(E) Apenas I, III e IV. 

 

39 

A suspensão condicional da execução da pena 
consiste em um direito público subjetivo do réu 
de, preenchidos todos os requisitos legais, ter 
suspensa a execução da pena imposta. Contudo, 
no direito penal militar, existem casos em que, 
não obstante preenchidas as condições legais, 
não será possível a aplicação do benefício. Nesse 
contexto, nos termos do Código Penal Militar, em 
tempo de paz, é correto afirmar que a suspensão 
condicional da pena é aplicável ao crime de  

 

(A) deserção. 

(B) desrespeito a superior. 

(C) despojamento desprezível. 

(D) receita ilegal. 

(E) ingresso clandestino. 
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Na deserção “tutela-se o serviço militar afetado 
pelo fato de o agente não estar presente. Protege-
se, ademais, o dever militar, o comprometimento, 
a vinculação do homem aos valores éticos e 
funcionais da caserna e de sua profissão.” Nesse 
contexto, à luz do Código Penal Militar, resta 
caracterizada a deserção quando, sem licença, 
ausentar-se o militar da unidade em que serve, ou 
do lugar em que deve permanecer, por mais de 

 

(A) três dias. 

(B) cinco dias. 

(C) oito dias. 

(D) quinze dias. 

(E) trinta dias. 

 

41 

De acordo com o Código Penal Militar (CPM), 
assinale a alternativa INCORRETA.  

 

(A) Para os crimes comissivos, o CPM acolheu, no 
que tange ao local do crime, a teoria da 
ubiquidade.  

(B) Os militares estrangeiros, quando em comissão 
ou estágio nas forças armadas, ficam sujeitos à 
lei penal militar brasileira, ressalvado o disposto 
em tratados ou convenções internacionais. 

(C) Aos crimes praticados em tempo de guerra, salvo 
disposição especial, aplicam-se as penas 
cominadas para o tempo de paz, com o aumento 
de um terço. 

(D) Negada a reabilitação, não pode ser novamente 
requerida senão após o decurso de um ano. 

(E) Quando o agente, por erro de percepção ou no 
uso dos meios de execução, ou outro acidente, 
atinge uma pessoa em vez de outra, responde 
como se tivesse praticado o crime contra aquela 
que realmente pretendia atingir. 

 

 

Direito Processual Penal Militar 

42 

De acordo com as disposições do Código de 
Processo Penal Militar, assinale a alternativa 
correta.  

 

(A) O inquérito policial militar deverá terminar no 
prazo de dez dias, se o indiciado estiver preso, 
contado a partir do dia em que se executar a 
ordem de prisão. 

(B) A denúncia conterá, entre outros requisitos, o rol 
das testemunhas, em número não superior a 
seis, com a indicação da sua profissão e 
residência. 

(C) O juiz não poderá exercer jurisdição no processo 

em que tiver dado parte oficial do crime.  

(D) Caso a denúncia não contenha todos os 
requisitos legais, o juiz, antes de rejeitá-la, 
remeterá o processo ao órgão do Ministério 
Público para que, dentro do prazo de cinco dias, 
saneie as irregularidades.  

(E) Haverá continência quando a prova de uma 
infração ou de qualquer de suas circunstâncias 
elementares influir na prova de outra infração. 

 

43 

No que diz respeito ao processo penal militar, 
informe se é verdadeiro (V) ou falso (F) o que se 
afirma a seguir e assinale a alternativa com a 
sequência correta. 
 

(   ) As questões prejudiciais perfeitas são 
aquelas que versam acerca de matérias do 
mesmo ramo do Direito da causa principal.  

(   ) A exceção de coisa julgada precederá a 
qualquer outra, salvo quando fundada em 
motivo superveniente. 

(   ) A verificação de insanidade mental correrá 
em autos apartados, que serão apensos ao 
processo principal somente após a 
apresentação do laudo. 

(   ) A menagem poderá ser concedida pelo juiz, 
nos crimes cujo máximo da pena privativa da 
liberdade não exceda a quatro anos,                  
tendo-se, porém, em atenção a natureza do 
crime e os antecedentes do acusado. 

 

(A) F – F – V – V. 

(B) F – V – F – F. 

(C) F – F – V – F. 

(D) V – F – V – V. 

(E) V – V – F – F. 
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Em relação ao processo ordinário e ao de 
deserção, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas. 
 

I. No processo ordinário, o prazo para a 
conclusão da instrução criminal é de 
cinquenta dias, estando o acusado preso, e 
de noventa, quando solto, contados do 
recebimento da denúncia. 

II. Se ao processo responderem mais de cinco 
acusados e diferentes forem os advogados, o 
prazo de vista para as alegações escritas será 
de dez dias, correndo em cartório e em 
comum para todos. 

III. A contagem dos dias de ausência, para efeito 
da lavratura do termo de deserção,                        
iniciar-se-á a zero hora do dia seguinte àquele 
em que for verificada a falta injustificada do 
militar. 

IV. O oficial desertor será agregado, 
permanecendo nessa situação ao                     
apresentar-se ou ser capturado, até decisão 
transitada em julgado. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, III e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
 

45 

Nos termos do Código de Processo Penal Militar, 
o inquérito policial militar é a apuração sumária 
de fato, que, nos termos legais, configure crime 
militar, e de sua autoria. Nesse contexto, assinale 
a alternativa que NÃO retrata uma das 
características do inquérito policial militar.    

 

(A) Disponibilidade. 

(B) Oficialidade. 

(C) Procedimento administrativo instrutório. 

(D) Procedimento inquisitivo e sigiloso. 

(E) Oficiosidade. 

 

 

Legislação Extravagante 

46 

Sobre o Estatuto do Desarmamento, assinale a 
alternativa correta.  

 

(A) O crime de porte de arma de fogo, seja de uso 
permitido ou restrito, na modalidade transportar, 
não admite participação. 

(B) É constitucional a restrição do porte de arma de 

fogo aos integrantes de guardas municipais das 
capitais dos estados e dos municípios com mais 
de 500.000 (quinhentos mil) habitantes. 

(C) Após o advento do Pacote Anticrime, não é mais 
crime hediondo a posse ou porte ilegal de arma 
de fogo de uso restrito. 

(D) Configura o crime de posse ilegal de arma de 
fogo a conduta do agente que mantém sob 
guarda, no interior de sua residência, arma de 
fogo de uso permitido com registro vencido. 

(E) Quando apreendidas armas de uso permitido e 
de uso restrito no mesmo contexto fático, a posse 
ilegal de arma de fogo de uso permitido deve ser 
absorvida pela posse ilegal de arma de fogo de 
uso restrito, pois os tipos penais tutelam os 
mesmos bens jurídicos – a paz e a segurança 
pública. 
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Em relação aos crimes contra o meio ambiente e 
aos delitos praticados contra crianças e 
adolescentes, analise as assertivas e assinale a 
alternativa que aponta as corretas segundo a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
(STJ). 
 

I.  A assinatura do termo de ajustamento de 
conduta com órgão ambiental não impede a 
instauração de ação penal. 

II.  É possível a responsabilização penal da 
pessoa jurídica por delitos ambientais 
independentemente da responsabilização 
concomitante da pessoa física que agia em 
seu nome. 

III.  A prática de crimes em concurso com dois 
adolescentes dá ensejo à condenação por um 
único crime de corrupção de menores. 

IV.  O art. 241-E da Lei n° 8.069/90, ao explicitar o 

sentido da expressão “cena de sexo explícito 
ou pornográfica”, não restringe tal conceito 
apenas àquelas imagens em que a genitália 
de crianças e adolescentes esteja desnuda. 

 

(A) Apenas I e II. 

(B) Apenas I e IV. 

(C) Apenas II e III. 

(D) Apenas I, II e IV. 

(E) Apenas II, III e IV. 
 

48 

De acordo com a jurisprudência dos Tribunais 
Superiores acerca da Lei de Drogas, assinale a 
alternativa INCORRETA.  

 

(A) É possível o confisco de todo e qualquer bem de 
valor econômico apreendido em decorrência do 
tráfico de drogas, sem a necessidade de se 
perquirir a habitualidade, reiteração do uso do 
bem para tal finalidade, a sua modificação para 
dificultar a descoberta do local do 
acondicionamento da droga ou qualquer outro 
requisito além daqueles previstos expressamente 
na Constituição Federal. 

(B) Caso o tráfico de drogas ocorra nas imediações 
de um estabelecimento prisional, incidirá a causa 
de aumento prevista na lei de regência, 
independentemente se o agente infrator visa ou 
não aos frequentadores daquele local. 

(C) Não é possível que o agente responda pela 
prática do crime de tráfico de maquinário quando 
a posse dos instrumentos configura ato 
preparatório destinado ao consumo pessoal de 
entorpecente.  

(D) Como possui natureza jurídica de crime, ainda 
que despenalizado, a condenação anterior por 
porte de droga para consumo próprio constitui 
causa geradora de reincidência.  

(E) Para a incidência da majorante da 
interestadualidade, é desnecessária a efetiva 
transposição de divisas entre estados da 
federação, sendo suficiente a demonstração 
inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 

 

49 

No que concerne ao Estatuto dos Policiais 
Militares do Estado de Goiás (Lei Estadual            
n° 8.033/1975), assinale a alternativa correta.  

 
(A) São Policiais-Militares da reserva remunerada 

aqueles que estão dispensados, definitivamente, 
da prestação de serviço na ativa, mas continuam 
a perceber remuneração do Estado. 

(B) O Comando é vinculado ao grau hierárquico e 
constitui uma prerrogativa pessoal, em cujo 
exercício, o Policial-Militar se define e se 
caracteriza como chefe. 

(C) As penas disciplinares de detenção ou prisão não 
podem ultrapassar de quinze dias. 

(D) A probidade e a lealdade em todas as 
circunstâncias são consideradas manifestações 
essenciais do valor Policial-Militar.  

(E) A licença para tratar de interesse particular é a 
autorização para afastamento total do serviço, 
concedida ao policial militar com mais de cinco 
anos de efetivo serviço, que a requerer com 
aquela finalidade. 
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A respeito do Estatuto dos Policiais Militares do 
Estado de Goiás (Lei Estadual n° 8.033/1975), 
assinale a alternativa correta.  

 

(A) É considerado ausente o Policial-Militar que, por 
mais de vinte e quatro horas consecutivas, deixa 
de comparecer à sua Organização Policial-Militar, 
sem comunicar qualquer motivo de impedimento. 

(B) Obedecidas as disposições legais e 
regulamentares, o Policial-Militar tem direito a até 
quinze dias de afastamento total do serviço por 
motivo de instalação. 

(C) As promoções serão efetuadas pelos critérios de 
antiguidade e merecimento ou, ainda, por 
bravura, vedada a promoção "post mortem". 

(D) Os Policiais-Militares na inatividade, cuja conduta 

possa ser considerada como ofensiva à 
dignidade da classe, poderão ser definitivamente 
proibidos de usar uniformes, por decisão do 
Conselho de Disciplina. 

(E) É oficialmente considerado extraviado o Policial-

Militar da ativa que, no desempenho de serviço, 
em viagem, em operações Policiais-Militares ou 
em caso de calamidade pública, tiver paradeiro 
ignorado por mais de oito dias. 
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Instruções para Prova Discursiva 

1 

A Prova Discursiva será composta por 01 (uma) questão de Conhecimentos Específicos.  

 

A Prova Discursiva será avaliada considerando os seguintes aspectos:  

1.  Conhecimento técnico-científico sobre a matéria.  

2.  Atendimento ao tema proposto na questão.  

3.  Clareza na argumentação/senso crítico em relação ao tema proposto na questão.  

4.  Utilização adequada da Língua Portuguesa.  

 

O candidato terá sua Prova Discursiva avaliada com nota 0 (zero) em caso de:  

a)  não atender ao Tema proposto e ao conteúdo avaliado;  

b)  manuscrever em letra ilegível ou grafar por outro meio que não o determinado em Edital;  

c)  apresentar acentuada desestruturação na organização textual ou atentar contra o pudor;  

d)  redigir seu texto a lápis ou à tinta em cor diferente de azul ou preta;  

e)  não apresentar a questão redigida na Folha da Versão Definitiva ou entregá-la em branco;  

f)  apresentar identificação, em local indevido, de qualquer natureza (nome parcial, nome completo, outro nome 

qualquer, número(s), letra(s), sinais, desenhos ou códigos).  

 

A folha da Versão Definitiva será o único documento válido para avaliação.  

 

O candidato disporá de, no mínimo, 25 (vinte e cinco) linhas e, no máximo, 40 (quarenta) linhas para elaborar 

a resposta da questão da Prova Discursiva, sendo desconsiderado para efeito de avaliação qualquer fragmento de 

texto que for escrito fora do local apropriado ou que ultrapassar a extensão de 40 (quarenta) linhas permitida para 

a elaboração de seu texto.  

 

A Prova Discursiva deverá ser feita à mão pelo próprio candidato, em letra legível, com caneta esferográfica  

transparente de tinta azul ou preta. 
 
1 

---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Discursiva 

1 

Nos termos do art. 24 do Código Penal: ‘’considera-se em estado de necessidade quem pratica o fato para 
salvar de perigo atual, que não provocou por sua vontade, nem podia de outro modo evitar, direito próprio 
ou alheio, cujo sacrifício, nas circunstâncias, não era razoável exigir-se.’’   

Nesse contexto, à luz das normas do direito penal comum, discorra sobre o estado de necessidade 
abordando, de forma fundamentada, os seguintes aspectos: 

a) Distinção entre teoria unitária e teoria diferenciadora. 
b) Qual é a teoria adotada pelo Código Penal? 
c) É possível que o estado de necessidade se comunique aos coautores e partícipes? 
d) O estado de necessidade é compatível com a aberratio ictus? 
e) Distinção entre estado de necessidade agressivo e defensivo. 
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